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Considerando a relevância do livro didático como um dos materiais mais presentes nas escolas 
do país, sabermos quais as abordagens de saúde prevalentes nestes materiais pode contribuir 
em muito para a discussão sobre Educação em Saúde (ES). No contexto escolar, a saúde se faz 
presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) como tema transversal e como eixo 
temático da disciplina de Ciências (Ser Humano e Saúde). Estudos acadêmicos apontam para a 
predominância de abordagens parciais de saúde, sendo a biomédica a mais conhecida delas. 
Nesse sentido, a presente pesquisa tem como objetivo analisar a abordagem de Saúde em 
coleções didáticas de Ciências dos anos finais do Ensino Fundamental aprovadas pelo Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD), edição de 2017, buscando avaliar se há predominância da 
Educação em Saúde Tradicional ou da Educação em Saúde Crítica nas coleções selecionadas. 
Como aporte metodológico desenvolvemos uma pesquisa documental com base na análise de 
conteúdo, em busca de núcleos de sentido que nos remetessem a tema/conteúdos de saúde. Foi 
elaborado um quadro de descritores de saúde, contendo elementos que remetem à 
contextualização histórica da saúde, foco individual ou coletivo das orientações, alguns 
determinantes de saúde, atividades solicitadas e recursos presentes nas coleções didáticas. Após 
a leitura dos volumes do 6º ao 9º ano de seis coleções aprovadas no PNLD 2017, 
correspondentes a 68,9% das coleções distribuídas pelo programa, constatamos a 
predominância da abordagem biomédica de saúde em relação a abordagens ampliadas da saúde 
como a socioambiental e a socioecológica. Tal fato foi evidenciado pela falta de indícios de 
problematização explícita de fatores holísticos em relação aos temas/conteúdos de saúde nos 
livros didáticos. Além disso, consideramos que as informações sobre saúde nas coleções estão 
mais relacionadas a um modelo de ES Tradicional do que a um modelo de ES Crítica. 
Determinantes de saúde-doença que fogem aos fatores biológicos são pouco trabalhados, fato 
que contraria algumas das orientações curriculares para o tema. Salientamos a carência de 
diretrizes para a ES em documentos curriculares e para a elaboração de livros didáticos. 
Entretanto, entendemos que há uma melhora paulatina na qualidade dos livros didáticos e, 
mesmo que a saúde ainda seja tratada, na maioria dos casos, pelo seu caráter biológico, há a 
presença de elementos problematizadores em todas as coleções analisadas. Sendo assim, 
acreditamos na potencialidade destes materiais para uma abordagem de ES numa perspectiva 
crítica a partir da mediação dos professores.  
Palavras-chave: Educação em Saúde. Ensino de Ciências. Livro didático. Ensino Fundamental 




Considering the textbook one of the most present materials in the schools of the country, 
knowing the health approach contained in these materials can contribute a lot to the discussion 
about Health Education (HE). Health is currently present in the National Curricular Parameters 
as a cross-cutting theme and as the thematic axis of the science discipline (human being and 
health). Studies pointing to the predominance of restricted health approaches, like biomedical’s 
model. In this sense, the present study analyze a portion of the didactic collections of science 
in the final years of elementary school approved by the National Program of Didactic Book 
(PNLD / 2017) in order to relate the approaches found with the curricular documents that 
version the health. As a methodological contribution, we used content analysis seeking 
meaning’s nuclei of that referred us to the health education. To assist in this process, a 
framework of health descriptors was elaborated, containing elements that we considered 
pertinent in our analysis, such as historical contextualization of health, activities, the guideline’s 
focus, etc. After reading all the 4 volumes of that collections correspond to 68.9% of the 
textbooks distributed by PNLD 2017, we note the predominance of the biomedical health 
approach in relation to expanded health approaches such as socio-environmental and socio-
ecological. This fact was evidenced by the lack of evidence of explicit problematization of 
holistic factors in textbooks. In addition, we consider that health information from collections 
is more related to a traditional’s Health Education than to a critical reflex HE model. 
Determinants of health-disease that flee to the biological factors not little worked. This fact 
contradicts some of the curricular guidelines for the subject. We emphasize the lack of 
guidelines for HE. However, we understand that there is a gradual improvement in the quality 
of LD and even if, in general, health is still seen, in most cases, by its biological determinants 
there is the presence of problematizing elements in all the analyzed collections. Therefore, we 
consider the potential of these materials for the construction of ES in the Critical perspective 
Keywords: Health education. Science teaching. textbook. secondary school.  
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Meu interesse em estudar saúde surgiu durante a graduação em Licenciatura em 
Ciências Biológicas, da Universidade Estadual de Campinas, pois sempre me instigaram 
questões relacionadas à saúde, em especial saúde humana1, como: Direito Reprodutivo 
Feminino, Segurança Alimentar, Saúde Psicossocial dentre outras. A presença da saúde em 
nosso cotidiano, nos meios de comunicação, nas políticas públicas e na escola é um indicativo 
de como tal temática é relevante em nossa sociedade. De maneira mais específica, debrucei-me 
sobre as relações entre saúde e escola, cursando no Instituto de Biologia a disciplina eletiva 
BP081 - Higiene e Saúde para Ensino Fundamental e Médio. Nela, pude entrar em contato com 
algumas temáticas relacionadas à saúde e ensino, bem como com a elaboração de estratégias 
para se tratar desses temas em sala de aula. 
A escolha do Livro Didático (LD) como corpus analítico deu-se devido à sua 
imensa importância como um dos principais instrumentos mediadores dos processos de ensino-
aprendizagem em nosso país (FREITAG; COSTA; MOTTA, 1989; MEGID NETO; 
FRACALANZA, 2006). Tal importância fica evidenciada pela política de Estado de 
distribuição gratuita de livros didáticos a escolas públicas, o Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD) (HOFLING, 2000).  
Cabe também salientar que a saúde integra os currículos e documentos curriculares 
brasileiros, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), em duas perspectivas: como 
um tema transversal, devendo ser trabalhado de maneira integrada aos demais conteúdos de 
todas as disciplinas do currículo escolar, e como eixo temático da disciplina de Ciências 
Naturais (eixo Ser Humano e Saúde). Essa dupla inserção do tema corrobora a relevância e o 
destaque que os assuntos relacionados à saúde apresentam para a formação dos indivíduos. 
A partir desse interesse, realizei uma iniciação científica entre os anos de 2014 e 
2015, cujo objetivo foi a elaboração de uma metodologia para análise das abordagens da saúde 
em livros didáticos de Ciências, baseada na Análise de Conteúdo. Elaboramos um quadro de 
                                                 
1 Estamos utilizando o termo “saúde humana” para lembrar que saúde é um conceito que transcende apenas 
elementos relacionados à vida humana em uma perspectiva antrópica. Numa visão mais ampla e multidimensional, 
o conceito de saúde pode se aplicar a todos os seres vivos e, porque não, também aos elementos abióticos. Assim, 
podemos falar em “saúde do planeta” ou “saúde ambiental”, considerando as múltiplas inter-relações e 
determinações que envolvem os seres bióticos e os elementos abióticos. Todavia, a grande maioria dos documentos 
e pesquisas sobre Educação em Saúde costumam se referir apenas à saúde humana. Também esta será nossa 
abordagem mais particular no estudo das coleções didáticas de Ciências. Ao longo do texto, vez ou outra usaremos 
a denominação “saúde humana” para lembrar este caso particular de nosso estudo. Para evitar a repetição constante 
e não usual desse termo composto, também utilizaremos somente “saúde”, mas deixando implícito estarmos nos 
referindo à saúde humana exclusivamente. 
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descritores para abordagem da Educação em Saúde em livros didáticos, cujos componentes 
representam aspectos que consideramos relevantes para a análise do tema. Nesse sentido, foram 
analisadas a natureza das atividades, a integração entre conteúdos de diversos capítulos, a 
ocorrência ou não do aumento do nível de complexidade dos assuntos relacionados à saúde e o 
diálogo entre as tendências mais observadas nos LD e algumas concepções historicamente 
consolidadas. Foram investigadas 3 coleções didáticas de Ciências do 2º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental. Os resultados da investigação mostraram que a saúde ainda é apresentada de 
maneira fragmentada nessas coleções. Também foi observado o pouco destaque a elementos de 
ordem psicossocial. Esse trabalho foi apresentado no X Encontro Nacional de Pesquisa em 
Educação em Ciências (BARBI; MEGID NETO, 2016).  
Dando continuidade ao estudo do tema, a presente dissertação tem como objetivo 
analisar a abordagem de saúde humana em coleções didáticas de Ciências dos Anos Finais do 
Ensino Fundamental no Brasil. Foram analisadas seis coleções didáticas aprovadas pelo PNLD 
2017 e investigadas as aproximações ou afastamentos entre as abordagens da saúde dos livros 
em relação aos documentos oficiais e pesquisas acadêmicas que tratam do assunto. 
Pretendemos, dessa forma, responder à seguinte questão: nas coleções didáticas de Ciências 
aprovadas pelo PNLD 2017 predomina a abordagem da Educação em Saúde Tradicional ou da 
Educação em Saúde Crítica? 
Nesse sentido, o trabalho foi estruturado de maneira a delimitar o tema do aspecto 
mais amplo ao mais específico.  
O primeiro capítulo (seção 2) discute Saúde e seus diferentes entendimentos e trata 
da relação entre saúde e educação escolar. Apresentamos alguns modelos de Educação em 
Saúde e suas implicações teórico-metodológicas. São contextualizadas as diversas concepções 
que nortearam a inserção da abordagem de saúde nas escolas brasileiras e trabalhos acadêmicos 
que se debruçaram sobre a saúde em livros didáticos ou temas correlatados. Discutimos também 
a importância do LD enquanto instrumento presente nos processos de ensino e aprendizagem. 
Pretendemos reafirmar a relevância desse material didático como fonte de informações e 
reflexões sobre saúde. 
O segundo capítulo (seção 3) descreve a metodologia utilizada para a análise das 
coleções didáticas. Apresenta o quadro de descritores de saúde em livros didáticos e as etapas 
de seu desenvolvimento. Discriminamos os descritores elaborados a partir da nossa 
interpretação do aporte teórico-metodológico do tema.  
No terceiro capítulo (seção 4), apresentamos os resultados da análise das coleções 
selecionadas. Problematizamos quais aspectos relacionados às abordagens de saúde presentes 
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nos LD e quais elementos de Educação em Saúde são mais presentes. Tal análise dar-se-á à luz 
do referencial teórico-metodológico adotado. 
O capítulo quatro (seção 5) traz algumas reflexões consideradas importantes no 
debate do tema. Apresentamos uma síntese da pesquisa e limites e potencialidades das coleções 
analisadas para a educação em Saúde, especialmente em uma perspectiva crítica. 
Por fim, nas Considerações Finais são retomadas as principais discussões abordadas 




2. SOBRE EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
 
Para nos atentarmos sobre a Educação em Saúde, faremos algumas considerações 
sobre os sentidos da saúde.  
Imprescindível à vida de todos nós, a saúde instiga nossa reflexão contínua. Nesse 
sentido, os conceitos sobre saúde e doença foram sendo elaborados e reelaborados à medida em 
que o pensamento humano foi se desenvolvendo, tentando dar conta da complexidade dos 
fatores que podem constituir e interferir na saúde individual ou coletiva. Praticamente todos os 
filósofos clássicos, em um momento ou outro de suas obras, referem-se a questões de saúde 
(ALMEIDA FILHO, 2011, p. 19). 
Dada essa importância e considerando a cultura ocidental, falaremos de maneira 
panorâmica sobre algumas concepções que tentaram explicar os fenômenos de saúde/doença 
ao longo da história. Admitimos a incompletude e parcialidade destas concepções, haja vista 
que são construídas social e historicamente. Assumimos que a saúde é sobretudo um conceito 
dinâmico e, como dito anteriormente, possui ampla bibliografia a respeito como Coelho e 
Almeida Filho (1999), Almeida Filho (2011), Batistella (2007), Scliar (2007), Czeresnia, 
Maciel e Oviedo, (2013) dentre outros autores. 
Ademais, a saúde nem sempre constituirá um mesmo conjunto de significados para 
todos. A dinamicidade envolvida nos processos de saúde/doença torna imprescindível um 
recorte social e temporal (contextualização histórico-cultural) para uma melhor compreensão 
sobre a representação que um determinado indivíduo ou grupo tem sobre “possuir saúde”, “estar 
doente” ou “o que é doença”. Conforme Czeresnia, Maciel e Oviedo (2013, p. 15), “os sentidos 
da saúde e da doença, são, ainda, configurados social, histórica e culturalmente. Eles não estão 
isentos de crenças, hierarquias, juízos de valor, conhecimentos e atitudes compartilhados em 
grupo”. 
Discutir algumas dessas concepções contribui para reflexão sobre elementos 
implícitos ou explícitos sobre saúde em documentos oficiais, políticas públicas de saúde, 
educação em saúde na escola, nas mídias em geral etc. 
Dada a natureza polissêmica da saúde (ALMEIDA FILHO, 2011), até mesmo a 
terminologia empregada em seu estudo é ricamente diversa, como indica a revisão realizada 
por Martins (2017, p.27), onde são encontrados termos como: abordagem, modelo, concepção, 
conceito. A autora reforça que há variações conceituais, tanto de saúde como de doença, a 
depender de seus contextos de uso e do campo ao qual o autor do trabalho pertença. Sendo 
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assim, a saúde pode apresentar uma variedade de significados e deve ser compreendida a partir 
desse conjunto de visões, levando em consideração o contexto de produção dos trabalhos. 
Alguns trabalhos se debruçam em discutir sobre alguns os sentidos que a saúde e, 
consequentemente, a doença apresentam e apresentaram ao longo da história. Segundo Scliar 
(2007) as concepções mágico-religiosas caracterizavam-se pela crença na relação entre a saúde 
dos indivíduos e das populações com alguma divindade. A desobediência humana aos preceitos 
divinos causaria uma miríade de males quase sempre relacionados ao pecado ou a maldições. 
Tais concepções são constructos culturais presentes em diversas culturas, tanto orientais como 
ocidentais. 
Para o autor, a Antiguidade Clássica destoa dessa tradição mágico-religiosa, tendo 
na figura de Hipócrates (460-377 a.C.), considerado por muitos como o pai da Medicina 
Ocidental, a inauguração de uma nova forma de conceber os processos de saúde/doença. Para 
ele, a saúde era o estado de equilíbrio entre os quatro fluidos, aos quais denominou humores: 
bile amarela, bile negra, fleuma e sangue. Sua teoria também considerava condições ambientais 
à incidência de doenças. Uma teoria que se consolidou, nesse contexto, foi a dos miasmas, em 
latim “maus ares”, como uma maneira de contaminação das populações. Já em sociedades 
orientais, como na Índia e China, a saúde e sua manutenção podem ser vistas de maneira análoga 
à teoria hipocrática: “Fala-se de forças vitais que existem no corpo: quando funcionam de forma 
harmoniosa, há saúde; caso contrário, sobrevém a doença” (SCLIAR, 2007, p.33). 
No período medieval europeu, retoma-se ideia da doença como castigo 
divino/purificação, pois “a influência da religião cristã manteve a concepção da doença como 
resultado do pecado e a cura como questão de fé” (SCLIAR, 2007, p.33). O contexto da época, 
marcado por forte misticismo e pela escassez de alimentos e condições de vida digna, contribui 
par a consolidação de tal pensamento. 
Paracelsus (1493-1541) contribui para o desenvolvimento da Medicina, 
introduzindo a ideia de medicamentos, passando a “administrar aos doentes pequenas doses de 
minerais e metais, notadamente o mercúrio, empregado no tratamento da sífilis, doença que, 
em função da liberalização sexual, se tinha tornado epidêmica na Europa” (SCLIAR, 2007, p. 
34). 
Durante o século XVII, na Modernidade europeia, o pensamento de René Descartes 
(1596-1650) postulava o dualismo mente-corpo. O corpo humano passa a ser entendido como 
uma “máquina”, sendo o estado de doença, uma “falha” em seu funcionamento. O 
desenvolvimento da Anatomia e Fisiologia também contribuem para a consolidação da 
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concepção das doenças como relacionadas de maneira específica aos órgãos, em detrimento à 
ideia dos humores (SCLIAR, 2007).  
Ao final do século XIX, ocorrem diversos estudos que culminam com as 
descobertas de micro-organismos patogênicos, com destaque para os trabalhos de Louis Pasteur 
(1822-1895) e Robert Koch (1843-1910), que inauguram a denominada “era dos germes”. Esses 
estudos causam um profundo impacto no entendimento dos processos de saúde-doenças de 
indivíduos e populações (NUNES, 1998).  
Tal concepção ficou conhecida como modelo biomédico de saúde/doença, e se 
caracteriza por apresentar, como elemento central, a doença e suas formas de contaminação, 
transmissão e prevenção. Essa perspectiva propiciou uma revolução na Medicina, pois “no 
sentido de que ela significa, de um lado, uma revolução teórica e, de outro, a medicalização de 
uma sociedade, legislando sobre a saúde pública, institucionalizando o ensino e atuando no 
plano político e social” (NUNES, 1998, p. 109). 
As doenças são definidas pela ação de agentes patogênicos específicos e agem de 
forma localizada, atingindo o órgão afetado. Ao longo do tempo, o modelo biomédico foi 
assimilado pelo senso comum, tendo como foco principal a doença infecciosa causada por um 
agente (PUTTINI; PEREIRA JUNIOR; OLIVEIRA, 2010, p. 755). Nessa orientação 
biomédica, os currículos de medicina passam a assumir preceitos da Epidemiologia, tendo como 
fundamento principal a relação entre indivíduo, agente etiológico e ambiente (NUNES, 1998). 
Como limitações desse modelo, podemos citar a minimização da interferência das condições 
de vida de indivíduos e populações em seus processos de saúde/doença, e a impossibilidade de 
explicar doenças crônicas e psíquicas, além de conceber o corpo humano de maneira 
fragmentada (NUNES, 1998). A valorização da diagnose e a pesquisa científica para o 
desenvolvimento de medicamentos e maneiras de se conservar/recuperar a saúde ganhou força 
em relação à esfera social (CZERESNIA; MACIEL; OVIEDO, 2013, p.55). 
Com o tempo, os limites do modelo biomédico foram sendo questionados, por 
exemplo, pelo médico e filósofo francês Georges Canguilhem (1904-1995). O autor 
problematiza as definições sobre saúde/doença, tomando por base os sentidos do “normal” e do 
“patológico”. Para ele, o ser humano saudável será aquele capaz do reestabelecimento de sua 
condição ao estágio anterior, à perturbação (doença), pois: “A qualidade que diferenciava o 
estado de saúde do estado patológico seria a abertura a eventuais modificações, pois essa 
abertura estaria presente na saúde e ausente no estado patológico, o que conferiria à doença um 
caráter conservador” (COELHO, ALMEIDA FLHO, 1999, p.19). Dessa forma, tais processos 
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se configurariam numa perspectiva plástica e dinâmica, tanto no campo fisiológico como no 
experiencial (IDEM, 1999). 
No bojo dessas discussões sobre noções ampliadas de saúde, ocorre o 
fortalecimento da medicina social. A correlação entre melhores condições de vida e menor 
incidência de doenças e a incorporação de elementos emocionais/psicológicos para além dos 
unicamente biológicos (mas não os desconsiderando) ganhou força, dando origem às 
concepções de saúde ampliadas, que consideram aspectos de ordem biopsicossocial2. 
Seguindo tal perspectiva do entendimento multidimensional da saúde, a 
Organização Mundial para a Saúde (OMS) define a saúde como: “um estado de completo bem-
estar físico, mental e social, e não meramente ausência de doença ou enfermidade” (WHO, 
1946). Essa concepção, embora considere diversos aspectos da saúde (opondo-se à 
unicausalidade e ênfase estritamente biológica da abordagem biomédica), recebeu críticas como 
aponta Luz (2013), que a qualifica como “poética” diante da “subjetividade implícita na 
definição, a extensão da ausência de “saúde” da população brasileira nas conjunturas de análise” 
(p. 81). Para Dejours (1986), a definição de saúde da OMS soa utópica e irrealizável. Para ele 
“saúde para cada homem, mulher ou criança é ter meios de traçar um caminho pessoal e 
original, em direção ao bem-estar físico, psíquico e social” (DEJOURS, 1986, p. 11). Sua 
definição considera a saúde como processo dinâmico, instável, pessoal, que não pertence a 
nenhuma instância, seja ela o Estado ou os órgãos de saúde, e dialoga com as diferentes facetas 
da realidade, destacando: “realidade do ambiente material”, “realidade afetiva, relacional, 
familiar etc.” e “a realidade social” (IDEM, 1986, p. 11). 
Na contramão de tais concepções, a teoria funcionalista de Christopher Boorse 
(1975) incorpora elementos da concepção biomédica, definindo a saúde como ausência de 
doença. O autor considera a existência do estado de “funcionamento normal” no qual ocorreria 
a ausência de patologias (HEGENBERG, 1998). Os limites dessa perspectiva foram 
contestados por diversos autores por considerarem que a delimitação realizada por Boorse 
desconsidera fatores como aspectos de ordem social, cultural e psicológico, além de rejeitar a 
                                                 
2 Dentre essas noções ampliadas de saúde consideraremos a abordagem socioambiental que entende a saúde 
como: “Estado positivo; Bem-estar bio-psico-social e espiritual; Realização de aspirações e atendimento de 
necessidades” (WESTPHAL, 2006, p.646). Tal abordagem tem correspondência com a abordagem 
socioecológica que Martins (2011; 2017) utilizou para analisar as abordagens de saúde em LD de Biologia. A 
autora considera “[...] ser necessário compreender os problemas ambientais de modo integrado aos problemas 
sociais, bem como aos demais fatores que podem definir o processo saúde-doença. Ademais, em nossa perspectiva, 
o termo socioecológico reforça o papel ativo do indivíduo no processo de transformação/mudança social. [...]” 
(MARTINS, 2017, p. 51).  
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experiência clínica como fonte confiável de dados sobre os processos de saúde-doença 
(BATISTELA, 2007). 
Em 1978, a I Conferência Internacional sobre Cuidados de Saúde Primários, 
realizada em Alma-Ata, Cazaquistão, corrobora as noções ampliadas de saúde ao relacioná-la 
às desigualdades sociais, cuja declaração final, conhecida como Declaração de Alma Ata, expõe 
em seu segundo parágrafo:  
 
A chocante desigualdade existente no estado de saúde dos povos, particularmente 
entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, assim como dentro dos países, 
é política, social e economicamente inaceitável e constitui, por isso, objeto da 
preocupação comum de todos os países (OMS, 1978, p.1). 
 
Essa perspectiva sobre saúde “passa a considerar as dimensões socioeconômicas, 
políticas, culturais e ambientais como fundamentais para a manutenção ou/e recuperação da 
saúde” (FREITAS; MARTINS, 2008, p. 224). Assim, essa conferência expõe as desigualdades 
sociais como fatores importantes nos processos de saúde/doença e se posiciona contrária à 
concepção de saúde como “ausência de doença” (SCLIAR, 2007). Vale destacar a importância 
social desse documento, pois orientou o debate sobre as desigualdades de acesso às tecnologias 
voltadas à saúde e ao bem-estar e rompeu com perspectivas estritamente biológicas e 
hospitalocêntricas de saúde. 
Com o avanço de tais discussões, ganha força a Promoção da Saúde (PS). Ressalta 
as políticas voltadas ao plano da saúde coletiva e às ações com ênfase na prevenção de doenças, 
melhoria das condições de vida das populações e estímulo a comportamentos considerados 
saudáveis. Tais avanços estão relacionados ao aumento da expectativa de vida de diversas 
populações, como as da América Latina (OPAS/OMS, 1998). 
Em 1986, ocorre em Ottawa, Canadá, a I Conferência Internacional de Promoção 
da Saúde. Na Carta de Ottawa, são descritas como áreas da atuação da promoção da saúde: 
Construção de políticas públicas saudáveis; Criação de ambientes favoráveis; Reforço da ação 
comunitária; Desenvolvimento de aptidões pessoais; Reorientação dos serviços sanitários. 
Essas áreas de atuação da PS serviram de inspiração para diversos documentos 
oficiais de países membros da OMS e para a elaboração de suas políticas públicas, dentre eles, 
o Brasil. Nas palavras de Balestrin (2009, p. 31), ao tratar da PS deve-se “substituir a medicina 
econômica do consumo para uma perspectiva de utilidade social dos cuidados com a saúde”, 
contrariando a lógica da medicina centrada na doença e na medicalização. Essa preocupação 
com as condições sociais que impactam na saúde (ou doença), ganha força de maneira a 
catapultar o movimento da PS.  
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Buss (2000) apresenta dois principais grupos conceituais para a PS. O primeiro 
deles, ligado às ações educacionais, em que hábitos considerados nocivos à saúde poderiam ser 
modificados, assim como situações de risco que colocariam a saúde em perigo, configurando-
se numa perspectiva comportamentalista. “Nessa abordagem, fugiriam do âmbito da promoção 
da saúde todos os fatores que estivessem fora do controle dos indivíduos” (BUSS, 2000, p. 
166). 
No segundo grupo, entende-se a saúde como um produto de diversos fatores que 
fogem ao controle individual, como condições de moradia, trabalho, educação, assistência à 
saúde, dentre outros. Dessa maneira, a saúde é relacionada à coletividade, através de políticas 
públicas e ações cuja ampla abrangência visa a melhoria de condições de vida de comunidades. 
No âmbito legislativo, a Constituição Federal do Brasil, em seu artigo 196, define 
a saúde como direito de todos e dever do Estado (BRASIL, 1988). Assim, o documento 
oficializa o Estado no papel de provedor e promotor da saúde, atuando na manutenção e 
assistência à saúde da população brasileira através de medidas, programas, políticas públicas 
relacionadas a uma série de instituições. Constitui, dessa forma, o sistema de saúde que, nas 
palavras de Paim (2009), “[...] é integrado não só pelos serviços de saúde, mas também pela 
mídia, escolas, financiadores, indústrias de equipamentos e de medicamentos, universidades, 
institutos de pesquisa etc.” (PAIM, 2009, p.16). 
Um passo importante em direção à criação de uma política pública de saúde que 
contemplasse a PS foi dado pela lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que regulamentou a 
implantação do Sistema Único de Saúde (SUS).  Os princípios do SUS são apresentados no 
Quadro 1. 
 
Quadro 1 - Princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) 
Princípios do SUS 
Universalização 
A saúde é um direito de cidadania de todas as pessoas e cabe ao Estado 
assegurar este direito, sendo que o acesso às ações e serviços deve ser garantido a 
todas as pessoas, independentemente de sexo, raça, ocupação, ou outras características 
sociais ou pessoais. 
Equidade 
O objetivo desse princípio é diminuir desigualdades. Apesar de todas as 
pessoas possuírem direito aos serviços, as pessoas não são iguais e, por isso, têm 
necessidades distintas. Em outras palavras, equidade significa tratar desigualmente os 
desiguais, investindo mais onde a carência é maior. 
Integralidade 
Este princípio considera as pessoas como um todo, atendendo a todas as 
suas necessidades. Para isso, é importante a integração de ações, incluindo a promoção 
da saúde, a prevenção de doenças, o tratamento e a reabilitação. Juntamente, o 
princípio de integralidade pressupõe a articulação da saúde com outras políticas 
públicas, para assegurar uma atuação intersetorial entre as diferentes áreas que tenham 
repercussão na saúde e qualidade de vida dos indivíduos 
Fonte:http://portalms.saude.gov.br/sistema-unico-de-saude/principios-do-sus Acesso em 01/03/2018 
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O SUS compartilha da ideia da PS através de diversas práticas e setores da 
sociedade, tendo como princípio maior a garantia da cidadania a todos os brasileiros, 
oferecendo acesso e estruturas diversas de assistência e cuidados da área da saúde, atuando na 
prevenção, manutenção e recuperação da saúde. Portanto, a PS configura-se num amplo campo 
que perpassa a Educação em Saúde, pois, além de ações educativas, também é de seu escopo 
políticas públicas, como a política de promoção da saúde (BRASIL, 2010).3  
Essas diferentes concepções para o tema reafirmam a importância de uma visão 
multidisciplinar da saúde. Não podemos deixar de acrescentar que as definições de saúde 
encontradas ao longo da história contêm posicionamentos e concepções de mundo, ciência, 
sociedade, ser humano. Reiteramos a importância de cada um desses elementos e acreditamos 
que a saúde deva ser tema de debates constantes envolvendo toda a população. 
Dessa forma, reafirmamos nossa visão de saúde como um conceito 
multidimensional de natureza multidisciplinar e que precisa ser discutido à luz de seus 
condicionantes políticos, econômicos, históricos, sociais, culturais, e de quaisquer outras 
naturezas, não devendo haver hierarquização neste conjunto de fatores. Também acreditamos 
que a discussão sobre saúde está acima das tentativas de se nomear tendências, abordagens e 
metodologias de análise. A saúde é parte constitutiva das interações entre os seres humanos, 
sendo inerente à complexidade humana e, dessa forma, seu debate deverá ser contínuo. 
A seguir, discutiremos de maneira mais específica a relação entre saúde e o 
ambiente escolar no país. 
 
 A Saúde no ambiente escolar 
 
A discussão das questões de saúde no contexto escolar da educação básica começa 
a se manifestar mais claramente no século XIX. Segundo Ballester (2017): 
 
De fato, a higiene não entrou nas escolas até meados do século XIX, quando o fez por 
uma dupla via. Primeiramente, pela incorporação de conteúdos relativos à higiene e a 
fisiologia aos currículos e, portanto, aos livros destinados à formação dos professores 
e aos dirigidos aos alunos e, em segundo lugar, por uma série de normas e legislações 
que em diferentes países visaram regular as condições sanitárias nas escolas e dos 
estudantes (p.220)  
 
                                                 
3 Fonte: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude_3ed.pdf Acesso em 
01/03/2018 
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Nesse sentido, a escola passa a ser o local para a formação de indivíduos saudáveis 
e moralmente aceitos (BALLESTER; 2017). Eram ministradas aulas sobre hábitos de higiene, 
a importância do asseio e aulas de higiene infantil (puericultura). Tais assuntos eram 
trabalhados nas salas de aulas e também na formação de professoras(es) (principalmente dos 
cursos normais). Difundia-se a higiene como norma, dessa forma, o discurso sobre saúde na 
época assimilou valores considerados saudáveis e que continham também comportamentos 
morais estabelecidos. Faz parte desse discurso a oposição entre saúde/doença, asseio/sujeira e 
vício/virtude (ROCHA; VIVIANI; LIMA, 2017).  
Essa importância dada à Educação Sanitária reflete o temor que o poder público 
tinha de que ocorressem epidemias ou pandemias que poderiam dizimar a população mais pobre 
(acabando com a mão de obra), ao mesmo tempo em que ameaçava a integridade das classes 
mais abastadas. Portanto, as ações educacionais são estimuladas nesse período. Destaca Lima 
(1985, p. 101): “O grande interlocutor da higiene escolar era, sem dúvida, a pedagogia. É nesse 
sentido que a higiene escolar se transformou, nestes primeiros escritos, em higiene pedagógica”. 
A partir da década de 1920, ocorre a consolidação do modelo de Educação Sanitária. 
A esse conjunto de ações, associam-se práticas de saúde pública, como projetos 
arquitetônicos e obras de saneamento básico que tinham a intenção de modernizar as cidades 
(CARVALHO; WESTPHAL; LIMA, 2007). 
A necessidade da educação higiênica era considerada urgente, pois as cidades eram 
vistas como “centros viciosos” e as más condições de vida e a falta de hábitos de higiene eram 
entendidas como as principais causas da disseminação de doenças. Segundo Rocha (2003, 
p.179), era necessário: 
 
Eliminar as atitudes viciosas e inculcar hábitos salutares, desde a mais tenra idade. 
Criar um sistema fundamental de hábitos higiênicos, capaz de dominar, 
inconscientemente, toda a existência das crianças. Modelar, enfim, a natureza infantil, 
pela aquisição de hábitos que resguardassem a infância da debilidade e das moléstias. 
Eis as tarefas que se deveria incumbir a escola primária, no bojo da reforma que 
redefiniu o eixo da política sanitária paulista, na década de 20 [destaques no original]. 
 
Assim, segundo a autora, a Educação Sanitária serviu a um duplo propósito: era 
parte de uma política de controle social do Estado, ao mesmo tempo em que era parte do 
discurso científico utilizado pelo Estado para justificar tais ações. 
A partir de 1930 o governo federal lideraria as iniciativas nos setores relacionados 
à questão social, atividade que se intensificaria em 1937 com o Estado Novo. O Ministério dos 
Negócios da Educação e da Saúde foi criado em 1930; em 1934 era criada a Diretoria de 
Proteção à Maternidade e à Infância a partir da antiga Inspetoria de Higiene Infantil; em 1937, 
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tal diretoria passava a ser a Divisão de Amparo à Maternidade e à Infância e era criado o 
Instituto de Puericultura (NOVAES, 1979, apud LIMA, 1985, p. 141). 
Em 1938, o Decreto nº 9.872 instituía a Diretoria de Saúde Escolar, órgão 
subordinado ao Departamento de Educação, que possuía uma ampla gama de atribuições 
referentes às escolas e à comunidade escolar. Dentre elas: inspecionar alunos; prover assistência 
médico-sanitária; imunização; realização de exames médicos; zelar pela higiene do espaço 
escolar e equipe de profissionais da escola, inclusive sendo de sua responsabilidade o 
afastamento de indivíduos que estivessem com alguma moléstia contagiosa (alunos, 
professores, funcionários). A seção de Higiene Mental Escolar também fez parte desse órgão 
que, dentre suas atribuições, deveria “prevenir, nos indivíduos predispostos, as futuras 
psicopatias, pela correção oportuna dos vícios de temperamento e dos distúrbios nervosos da 
criança escolar” (LIMA, 1985, p. 143). Sendo assim, era presente na política de Estado do país, 
o desenvolvimento de diversas ações de Saúde e Educação, principalmente no campo, visando 
educar os indivíduos para serem mais capacitados ao trabalho, em especial devido ao 
surgimento de novas tecnologias (LIMA, 1985). 
Melo (1987) caracteriza as décadas de 1950 a 1960 como um período áureo da 
Educação Sanitária no Brasil, pois ela serviria como articuladora entre as políticas oficiais, tanto 
de Educação, como de Saúde. Entretanto, como argumentam Mohr e Schall (1992), essa 
mobilização por parte do poder público deveria ser discutida de maneira crítica, pois estava 
associada a um ideal de modernização que se alinhava a crescente consolidação da burguesia 
industrial como setor dominante da sociedade, tendo como pano de fundo a formação e 
manutenção de mão-de-obra. Dessa forma, a participação da população nessas ações ficava 
reduzida a facilitadora do trabalho dos profissionais da saúde. “Nesse período da ditadura 
militar, a Educação Sanitária assumiu mais uma vez sua função normatizadora e pouco eficiente 
na resolução dos problemas de saúde que se expandiam pelo Brasil” (RENOVATO; 
BAGNATO, 2012, p. 79-80). 
O final dos anos 1960 e o início da década de 1970 marcam o chamado “milagre 
brasileiro”, que também influiu nas políticas sobre saúde. Segundo Luz (1991, p. 81): 
 
Nesse contexto se produziu a política de saúde do 'milagre', coerente com a política 
econômica de então, que preconizava um crescimento acelerado com uma elevada 
taxa de produtividade, conjugada a baixos salários para grande parte da massa 
trabalhadora. Esta política desfavoreceu a maioria das categorias, mas favoreceu os 
trabalhadores especializados, os técnicos e os quadros superiores empregados nos 
setores de ponta da economia. A centralização e a concentração do poder institucional 
deram a tônica dessa síntese, que aliou campanhismo e curativismo numa estratégia 
de medicalização social sem precedentes na história do país.  
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Entretanto, a autora pontua que, se por um lado a política pública de saúde era 
centralizadora e opressora às massas populares, por outro lado:  
 
Finalmente, movimentos sociais comunitários compreendendo associações de 
moradores de bairros e favelas, movimentos de mulheres, sindicatos, Igreja e partidos 
políticos progressistas denunciavam às autoridades e à sociedade civil a situação 
caótica da política de Saúde pública e dos serviços previdenciários de atenção médica, 
exigindo soluções para os problemas criados pelo modelo de Saúde do regime 
autoritário (LUZ, 1991, p.83). 
 
Muito desse fortalecimento, articulação intersetorial e protagonismo das 
comunidades estão relacionados a paulatina incorporação da pedagogia de Paulo Freire no 
tocante à área da Saúde (MOHR; SHALL, 1992). 
Os anos de 1980 marcam o início do processo de redemocratização do país. Nesse 
momento, a cidadania é uma questão urgente e fica explícita na Constituição federal 
promulgada em 5 de outubro de 1988 conhecida como a Constituinte Cidadã. O documento 
assegura a saúde como um direito de todos e dever do Estado, assumindo uma perspectiva 
ampla de saúde. A reforma sanitária que se segue e a criação do SUS, cujos princípios foram 
apresentados anteriormente, delimitam bem o contexto em que as políticas públicas de 
Educação em Saúde passam a ser elaboradas. 
Partimos, assim, de uma política de Saúde Pública que buscava a todo o custo 
disciplinar e normatizar os indivíduos realizada por meio da Educação Sanitária, cujo princípio 
central era a formação de hábitos de higiene (ROCHA, 2003) para um entendimento amplo de 
saúde como um fator de empoderamento e autonomia dos indivíduos e comunidades. Todavia, 
sabemos que modelos de pensamento não se esvaem por completo para que outro seja utilizado. 
Um modelo se constrói à medida em que dialoga com os seus antecessores. Veremos que, com 
o passar do tempo, ainda se nota a prevalência de certos condicionantes de saúde em relação a 
outros. Isto se associa à maneira como denominaremos Educação em Saúde, pois ela própria 
apresenta caráter polissêmico. É necessário, portanto, delimitar o que será entendido como 
Educação em Saúde neste trabalho. 
 
 Da natureza da Educação em Saúde 
 
Conforme definição de Schall e Struchiner (1999, p. 4):  
 
A Educação em Saúde é um campo multifacetado, para o qual convergem diversas 
concepções, das áreas tanto da Educação, quanto da Saúde, as quais espelham 
diferentes compreensões do mundo, demarcadas por distintas posições político-
filosóficas sobre o homem e a sociedade. 
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As autoras reconhecem a necessidade de se tratar da ES de maneira multidisciplinar 
e assumem a ES como um conjunto de práticas que pressupõem escolhas político-ideológicas. 
Silva (2001) divide a produção científica sobre Educação em Saúde em dois níveis 
de elaboração, aos quais denomina “tendências”. No primeiro, estão os trabalhos relacionados 
à veiculação de informações sobre autocuidado. Neste grupo, incluem-se conteúdos e 
práticas realizadas na escola através dos Programas de Saúde desenvolvidos na principalmente 
na disciplina de Ciências. Inclui-se também a Educação para a Saúde, sobre a qual a autora 
discorre: “Nesta abordagem a Saúde aparece como um estado a ser alcançado depois da 
Educação (que representa-se como técnica), lembrando o princípio da “tábua rasa” presente nos 
primórdios das teorias sobre Educação” (SILVA, 2001, p. 18). Neste sentido, os indivíduos 
“educados” teriam que, necessariamente, seguir as recomendações/prescrições às quais foram 
expostos, sendo a saúde um estado a ser alcançado após a educação. Ainda neste primeiro nível, 
a autora destaca a Saúde do Escolar que apresenta informações sobre a saúde de indivíduos 
em idade escolar (o que pressupõe que exista uma faixa etária ideal para a escolarização). 
No segundo nível de produção científica identificado pela autora, estão os trabalhos 
que discutem a Educação e a Saúde como fenômenos articulados. Nessa visão, estão 
relacionadas ações que visam fornecer à população o direito à saúde como consta na 
Constituição Federal, ou seja, ações estatais que garantam acesso aos serviços de saúde e ao 
atendimento das demandas em saúde dessas populações. Nesse nível está a Educação Popular 
em Saúde, cujo principal objetivo é o empoderamento de comunidades, principalmente das 
mais carentes, tendo em vista a valorização dos saberes populares. 
Portanto, esses dois níveis citados articulam em si “as relações entre indivíduos e 
coletivos, entre saberes e poderes e entre Estado e sociedade” (SILVA, 2001, p.19). O Quadro 
2 a seguir apresenta uma síntese desta sistematização. 
A diferenciação entre as naturezas das práticas educativas em saúde tem como 
pressupostos as relações entre os indivíduos entre si, dos indivíduos com o coletivo e o Estado 
(SILVA, 2001, p.19). Apesar dessa importante discussão trazida pela autora, e sistematizada 
no Quadro 2, ela não chega a desenvolver uma definição própria para ES. 
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Quadro 2 - Natureza das produções sobre Educação em Saúde 
 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Silva (2001). 
 
Tomando agora o trabalho de Mohr (2002), a ES é definida como: “[...] atividades 
realizadas como parte do currículo escolar, que tenham uma intenção pedagógica definida, 
relacionada ao ensino aprendizagem de algum assunto ou tema relacionado com a Saúde 
individual ou coletiva” (p. 38). 
Destacamos que a intenção pedagógica mencionada pela autora se dá na elaboração 
de planos de ensino, materiais didáticos, propostas curriculares, projetos pedagógicos que 
tratem do tema. Assim, ES deve permear as práticas educacionais, não ficando somente a cargo 
de disciplinas ou em momentos estanques da vivência escolar. Para a autora, a natureza da ES 
pode ser distinta, conforme a metodologia utilizada e seus objetivos propostos. 
Quanto à metodologia empregada, a autora define como “Educação em Saúde 
bancária” as práticas de ES relacionadas a um modelo pedagógico tradicional, baseado na 
transmissão de conteúdos do professor para os alunos. Nesse modelo, basta que a decodificação 
da mensagem emitida pelo professor seja realizada para que a aquisição de conhecimentos 
ocorra. Parafraseando Paulo Freire, Mohr (2002) comenta que “na educação bancária, os alunos 
são considerados entidades nas quais simplesmente se depositam informações” (p.40).  
Já a “Educação em Saúde construtivista” considera as diferentes condições em que 
os processos de ensino-aprendizagem ocorrem e também a vivência dos estudantes. Nesse 
sentido, a ação do professor não se resume a simples emissão clara, sistemática e repetitiva de 
algum conteúdo. Ele se empenha em promover estratégias que permitam ao aluno interagir com 
o conhecimento para que ocorra, em sua estrutura intelectual interna, seu processamento e sua 
reconstrução (MOHR, 2002, p.40). 
Quanto aos objetivos propostos, a autora considera a “Educação em Saúde 
comportamentalista”, cujo foco das ações de ES está em fazer com que os indivíduos assumam 
Perspectiva 
de saúde 





Escolas, meios de comunicação, 
organizações coletivas, serviços de saúde 
etc. Indivíduos vistos como acríticos, 
apenas recebendo as informações dadas. 
Mudança 
comportamental 
Educação para a 
Saúde; 
Saúde do Escolar 
Discutem a 




Organizações oficiais ou não, que 
promovam ações educativas que visam a 
reinvindicação do direito à saúde. 
Indivíduos vistos numa perspectiva 
dialógica em que as demandas surgem dos 




Educação Popular em 
Saúde 
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comportamentos considerados adequados à saúde. Em contraposição, quando os objetivos da 
ES emergem do processo de ensino-aprendizagem, estimulando a autonomia dos indivíduos, 
fornecendo elementos para a construção de sua relação com a saúde, propõe a “Educação em 
Saúde para a escolha autônoma”. 
A prática da ES pode ser entendida também de diferentes formas, de acordo com os 
critérios que se estabelecem para defini-la. Sendo assim, assumimos, conforme Marinho e Silva 
(2015, p. 355), que “[...] os conhecimentos desse campo não são dados e não podem ser 
transmitidos. Eles se estabelecem em um processo de construção e reconstrução dos 
conhecimentos sobre Saúde”. 
Portanto, a partir das reflexões expostas, pensamos a ES como um campo de saberes 
múltiplos que deve ter como principal objetivo o fortalecimento da consciência individual e 
coletiva sobre os assuntos relacionados à saúde e seus condicionantes. Nesse sentido, não a 
consideramos como exclusiva da escola ou de uma disciplina escolar ou um conjunto de regras 
e normas que devam ser seguidas. Ressaltamos a importância da escola enquanto local 
potencializador de discussões e descobertas que estimulam os estudantes a construir, ao longo 
de suas vidas, sua relação com o tema de maneira autônoma e crítica. 
Para efeito deste trabalho, buscamos analisar como a ES está presente nas coleções 
didáticas de Ciências, baseados na nossa interpretação sobre as abordagens de saúde recorrentes 
nesses materiais.  
Sabemos que as abordagens de saúde também são diversas e tentamos relacioná-las 
ao que consideramos como duas vertentes principais. Na Educação em Saúde Tradicional, as 
informações são dadas de maneira acrítica associadas a abordagens parciais de saúde (como no 
modelo biomédico) e a relação entre os indivíduos é pautada pela hierarquia. A metodologia 
empregada nas ações de ES Tradicional é de natureza unilateral, pois desconsidera (ou 
considera muito pouco) o diálogo entre os envolvidos.  Já na Educação em Saúde Crítica, 
deveremos observar uma metodologia de natureza dialógica entre os envolvidos, em que 
elementos problematizadores estão presentes como potencialmente favoráveis à reflexão crítica 
acerca dos processos de saúde/doença individuais ou coletivos. Essa vertente associa-se às 
abordagens de saúde ampliadas.  
 
 
  Saúde como componente curricular  
 
Enquanto componente curricular da educação escolar básica, a Saúde passa a ser 
conteúdo obrigatório com a Lei Federal 5.692/71. Em seu Art. 7º, define que “será obrigatória 
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a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de 
Saúde nos currículos plenos dos estabelecimentos de lº e 2º graus” (BRASIL, 1971). Os 
Programas de Saúde foram regulamentados pelo parecer 2.264/74 do Conselho Federal de 
Educação, em 1974. Segundo Mohr (2002, p. 56), constituem-se em “[...] atividades 
desenvolvidas na escola com o objetivo de formar, nos alunos, hábitos e atitudes para uma vida 
saudável”. Outro problema levantado é a carência de formação específica para os professores 
lidarem com tais temáticas. Conclui que, na legislação dos Programas de Saúde, a ES é centrada 
no indivíduo com objetivo da criação e manutenção de hábitos considerados saudáveis, 
principalmente em relação à higiene e à alimentação. 
Nesse contexto, os Programas de Saúde negligenciaram aspectos de ordem social, 
mental, direito à saúde, políticas públicas voltadas à saúde, questões sociais influenciando na 
saúde. Para Monteiro e Bizzo (2015), tal fato era esperado devido ao período político em que a 
Lei Federal 5.692/71 foi elaborada. Assim, era necessário que os currículos fossem totalmente 
voltados para questões técnicas e que não discutissem a fundo o cenário político-social da 
época, objetivando retirar da escola seu papel de local de discussões críticas em relação à 
realidade (MONTEIRO; BIZZO, 2015, p. 417). 
Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96, 
propõe a composição da Educação Básica em três níveis escolares: Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. Também estabelece a necessidade da elaboração de uma base 
nacional comum a todos os níveis de ensino. Essa Base Nacional Comum4 trataria da maior 
parte dos conteúdos a serem trabalhados nos respectivos níveis escolares, sendo 
complementada pela parte diversificada do currículo, levando em consideração as 
especificidades da localidade da comunidade escolar, conforme descrito no Artigo 26º da 
referida Lei. A saúde aparece no Inciso VIII do Artigo 4º da LDB de 1996, afirmando que cabe 
à União: “[...] atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde.” (BRASIL, 1996, p,1). 
Em 1998, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (DCN) 
colocam a Saúde como um aspecto da vida cidadã, que deverá ser articulado com a BNC 
(BRASIL, 1998). No mesmo ano, são publicados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
                                                 
4 Atualmente, essa base é denominada de Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e não foi utilizada na presente 
análise, pois o PNLD 2017, do qual os LD analisados fazem parte, foi elaborado anteriormente à BNCC e com 
base em legislação anterior a ela, por exemplo os PCN. Outro motivo para a não utilização da BNCC é que, em 
2018, ainda não foi aplicada aos sistemas escolares, não havendo informações ou experiências a esse respeito para 
subsidiar nossa pesquisa. Fonte: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ Acesso em: 15/05/2018.  
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para os anos finais do Ensino Fundamental, no qual saúde passa a ser tratada como um Tema 
Transversal (TT), o que implica ser abordada por todas as disciplinas escolares e não apenas na 
disciplina de Ciências Naturais. Além de ser um TT, figura também no eixo temático “Ser 
Humano e Saúde” da disciplina de Ciências Naturais.  
Mohr (2002) faz críticas aos PCN por entender que eles podem vir a homogeneizar 
os currículos no país, visto seu grande poder de influência, tornando-se, dessa forma, parte de 
uma política educacional centralizadora. Esse caráter ainda se faz presente nos dias atuais, pois, 
ao analisar políticas públicas educacionais como o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 
e o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), notamos que estão fortemente centrados nos 
princípios, diretrizes e organização curricular dos conteúdos contidos nos PCN. 
Não somente a relevância dos PCN, enquanto parte de uma política pública 
educacional, mas a compreensão da ES contida neles é discutida por Venturi e Mohr (2013). 
Os autores consideram uma abordagem contraditória, uma vez que não encontram evidências 
da compreensão da ES como prática pedagógica em sintonia com a Educação para a cidadania 
preconizada desde a LDB de 1996. Destacam a noção de ES demasiadamente vinculada ao 
desenvolvimento de hábitos e atitudes e comportamentos considerados saudáveis. 
Para Monteiro e Bizzo (2015), ainda que haja críticas relativas aos PCN, como, por 
exemplo, a ideia de estados de saúde/doença reforçando o modelo biomédico, que supervaloriza 
aspectos biológicos da saúde sem considerar a dinamicidade e multiplicidade de fatores 
envolvidos nesses processos, os PCN trazem alguns avanços em relação aos Programas de 
Saúde, pois: 
 
[...] a despeito das críticas a esse material, é possível dizer que há um importante avanço 
tanto do ponto de vista conceitual quanto epistemológico e político nas orientações 
expressas nos PCN, ao afirmar a saúde como direito e determinada por fatores que dizem 
respeito à construção de condições de vida minimamente dignas (MONTEIRO; BIZZO, 
2015, p. 423.  
 
Portanto, os diversos documentos oficiais que tratam sobre saúde como componente 
curricular da educação básica apresentaram, ao longo do tempo, aspectos distintos sobre o 
entendimento da saúde e de sua relação com os indivíduos e coletividades. Adentraremos, a 
seguir, com mais especificidade nas relações entre saúde e livro didático. 
 
 O livro didático e a saúde 
 
A relação entre a Saúde e o LD é tema de diversos trabalhos na área de ensino. 
Sendo assim, realizamos uma revisão de literatura em busca desses trabalhos. Vale ressaltar 
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nosso interesse em buscar pesquisas realizadas no país, pois nosso corpus de análise se refere 
a LD brasileiros. Entretanto, fazemos menção ao trabalho de Carvalho e colaboradores (2007) 
que analisou as abordagens de saúde em livros didáticos de 14 países. O estudo teve como 
principal foco a abordagem de saúde que os autores separam em biomédica ou de promoção da 
saúde. Os Resultados mostraram que os países com maior percentual da abordagem biomédica 
foram: França, Malta, Itália. Em relação à promoção da saúde, o maior percentual ficou com 
Alemanha, Marrocos e Finlândia.  Tal fato evidencia as similaridades das questões que norteiam 
os trabalhos sobre saúde e LD nesses países com o contexto brasileiro. 
Para tanto, realizamos busca com os termos “livro didático” e “saúde” nas seguintes 
bases de dados de trabalhos acadêmicos: Banco de Teses do Centro de Documentação em 
Ensino de Ciências  da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (Cedoc); 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro de Informação 
Ciência e Tecnologia; Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do 
Nível Superior; Biblioteca virtual em Saúde e a base de dados Scientific Eletronic Library 
Online, que reúne artigos em periódicos nacionais e estrangeiros. Também foram realizadas 
buscas em periódicos brasileiros especializados em Ensino de Ciências. 
Realizamos a leitura atenta dos resumos dos trabalhos selecionados pela sua 
aproximação com o nosso tema de pesquisa, buscando trabalhos que investigassem as 
abordagens de saúde em LD ou que apresentassem algum tema correlato, como doenças em 
LD, ou assuntos específicos relacionados à saúde como:  alimentação, medicamentos, saúde 
bucal, vacinação etc.  
Observamos que algumas pesquisas visam destacar aspectos que são relacionados 
à Educação em Saúde sem, no entanto, discutir sua natureza e seus pressupostos teórico-
metodológicos. Optamos por apresentar tais trabalhos, agrupando-os quanto as temáticas 
trabalhadas e de maneira cronológica, pois acreditamos que, dessa maneira, podemos observar 
como esse campo de pesquisa foi se desenvolvendo. Apresentamos a seguir, as ideias principais 
dos trabalhos que selecionamos. 
Em artigo intitulado “A saúde na sala de aula: uma análise nos livros didáticos”, 
Alves (1987) discute sobre a dificuldade em encontrar trabalhos que articulem a saúde numa 
perspectiva educacional, sendo mais comuns estudos relacionados à área da Saúde. Por esta 
razão, a autora opta por particularizar o entendimento da saúde a partir da sala de aula, 
considerando também o desprestígio da disciplina Programas de Saúde, apesar de sua 
obrigatoriedade naquela época. Ao delimitar sua análise a uma coleção didática de Ciências 
amplamente vendida e que abrange todo o 1º grau escolar (atual Ensino Fundamental), a autora 
33 
buscava um panorama sobre a saúde em sala de aula. Entretanto, deparou-se com a qualidade 
precária das informações e recorrentes erros conceituais da coleção. Em suas palavras: “De 
modo geral, pode-se dizer que a Saúde é representada pelos livros didáticos de forma bastante 
simplista e empobrecida, deixando de tratar de grandes temas, para dar ênfase a questões 
menores” (ALVES, 1987, p. 40). Esse olhar enviesado da saúde, na interpretação da autora, 
representa a ideologia da classe dominante. Tal ideologia se manifesta quando a saúde é 
apresentada nos primeiros anos escolares numa ótica moralista, como um conjunto de 
comportamentos e hábitos, principalmente de higiene, de responsabilidade do indivíduo, 
veiculando a ideia de que saúde é questão de “capricho pessoal” (ALVES, 1987, p. 40). Já nos 
anos finais do então 1º Grau, o viés doutrinário se mantém segundo a autora, mas revestido de 
uma lógica científica, buscando correlações com áreas como a Zoologia, Bacteriologia, 
Botânica etc. Nesse cenário, omitem-se a aproximação da saúde do contexto social e de 
condições de vida e de trabalho. A autora conclui o artigo sugerindo que a saúde seja vista sob 
diversas perspectivas e que se articule como posição política durante os processos de ensino e 
aprendizagem. 
Em sua dissertação de mestrado, Mohr (1994) analisou o conceito de saúde em 
coleções didáticas de Ciências dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Seus resultados 
mostraram a má qualidade dos livros didáticos em relação ao tratamento dado aos Programas 
de Saúde, sendo estes desenvolvidos de “forma incompleta, inúmeras vezes com conceitos 
ausentes e mesmo informações incorretas” (MOHR, 1994, p.77). Essa maneira de retratar tais 
assuntos faz com que os livros não estimulem o pensamento críticos dos estudantes. A autora 
salienta a necessidade de uma avalição contínua dos livros didáticos a fim de que a qualidade 
seja melhorada. Sugere diversas ações que poderiam ser tomadas pelo governo para a melhoria 
do PNLD e sugere, por fim, que o estímulo às atividades de avaliação e análise de livros 
didáticos sejam frequentes em cursos de formação docente. 
Delizoicov (1995), em dissertação de mestrado, analisou conteúdos relacionados à 
saúde em livros didáticos de Ciências e sua relação com os professores de Ciências. Observou 
que a visão de saúde predominante era individualista e fragmentada, sendo a manutenção e 
cuidado com a saúde responsabilidade única do indivíduo. A desconsideração de aspectos de 
ordem social como determinantes para os processos de saúde-doença faz com que os conteúdos 
apresentados façam pouco ou nenhum sentido aos estudantes. A autora identifica diversos 
equívocos conceituais, menções preconceituosas e, principalmente, o caráter prescritor de 
hábitos de higiene. Diz ela: “O conteúdo é abordado de uma forma que poder-se-ia chamar de 
“pedagogia do medo” e do autoritarismo da palavra escrita” (DELIZOICOV, 1995, p.39). 
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Em dissertação de mestrado, Freitas (2008) analisou as concepções de saúde 
presentes em uma coleção de livros didáticos de Ciências dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental em sua 66ª edição. A metodologia empregada foi a técnica de análise de conteúdo, 
utilizando a temática saúde para realizar o mapeamento e análise dos enunciados relacionados 
ao longo de todos os volumes da coleção. Como resultados, observou a maior preponderância 
de uma visão que atrela saúde/doença a condicionantes biológicos/fisiológicos, além de uma 
“visão reducionista e fragmentada de saúde” (FREITAS, 2008, p.74). O conceito de promoção 
da saúde foi pouco explorado pela coleção analisada. Mesmo tendo essa limitação, a autora 
pondera que, “se por um lado, as concepções de saúde são limitadas, por outro, abre um campo 
de possibilidades para o professor criar e recriar, adotando outros textos para problematizar de 
modo contextualizado as questões de saúde” (FREITAS, 2008, p.76).  
Também em dissertação de mestrado, Pinhão (2010) analisou os temas saúde e 
ambiente na coleção didática de Ciências mais escolhida pelos professores em 2008. Utilizando 
a Análise Crítica do Discurso como aporte teórico-metodológico, a autora explorou a imbricada 
relação entre esses dois temas. Conclui a autora que a coleção  
 
 
[...] não se distancia muito do que tradicionalmente vem sendo usado para a discussão 
de temas que vinculam a saúde ambiental a saúde humana, mas avança no sentido de 
tratá-los por meio de assuntos usualmente ausentes na escola, como por exemplo, a 
relação entre a saúde do animal de estimação e a saúde humana e a relação entre 
trabalho infantil, saúde e meio ambiente (PINHÃO, 2010, p. 107-108). 
 
Monteiro (2012), em sua tese de doutorado, investigou como a saúde foi retratada 
nas onze coleções de livros didáticos de Ciências dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
aprovadas pelo PNLD 2010. Sua análise incidiu nas concepções mais utilizadas e nas tendências 
observadas. Como metodologia utilizou a análise de conteúdo Seus resultados corroboram 
outros trabalhos similares, pois “a maioria das coleções, a despeito de apontar nos seus textos 
de apresentação uma perspectiva bastante distinta, continua a abordar a saúde enfatizando seus 
aspectos biológicos, principalmente a partir de sua oposição à doença, e com forte ênfase no 
indivíduo” (MONTEIRO, 2012, p. 188). Esse descolamento da reflexão sobre saúde de seus 
aspectos estruturais, considerando-se seu contexto, reduz sobremaneira a discussão e configura-
se em um limitante para a Educação em Saúde. 
Yamazaki e Delizoicov (2015) investigaram as concepções de saúde e doenças 
presentes nos livros didáticos de Ciências do 7º ano utilizados por professores de escolas 
indígenas do município de Dourados, no Estado de Mato Grosso do Sul. Os autores ressaltam 
a importância da contextualização sociocultural para a Educação em Ciências indígena. 
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Acrescentam, nesse sentido, a “importância da formação inicial e permanente de professores 
indígenas em Ciências, para que estes possam potencializar temas como saúde e doença na 
educação escolar indígena diante de materiais didáticos [...]” (YAMAZAKI; DELIZOICOV, 
2015, p.218). 
Resultados semelhantes foram obtidos por Ilha et al. (2013), analisando a promoção 
da saúde em LD de Ciências dos Anos Finais do Ensino Fundamental, em que observaram a 
prevalência de aspectos de ordem biológica e a carência de contextualização sociocultural. 
Essa ausência ainda é percebida em estudos mais atuais, como a tese de doutorado 
recentemente defendida por Martins (2017), que analisou as oito coleções de Biologia 
aprovadas pelo PNLD 2012. A autora desenvolveu como ferramenta metodológica um quadro 
de indicadores de saúde para analisar os textos e as atividades dos livros e um quadro de 
indicadores de saúde para a análise de imagens. Considerou as abordagens biomédica e 
socioecológica. Como resultado, verificou a maior recorrência da abordagem biomédica nas 
coleções. Ela reconhece a dificuldade em se tratar da saúde de maneira multifatorial, alertando 
para os prejuízos que os livros podem trazer ao trazerem predominantemente a abordagem 
biomédica, pois isto contribui para que os estudantes tenham uma visão reduzida de saúde. 
“Perde-se de vista, assim, as responsabilidades dos tomadores de decisão, das agências 
governamentais e da própria comunidade quanto à saúde como um direito, o que inclui um meio 
ambiente saudável” (MARTINS, 2017, p.106). 
Outro fator apontado pelo estudo é que o tratamento dado à saúde está nas unidades 
finais das coleções, na maioria das que foram analisadas. Isso torna-se algo prejudicial à medida 
em que, se os professores utilizarem a ordem estabelecida nos livros didáticos, pode não haver 
tempo hábil para tais conteúdos serem trabalhados, além de contrarias a proposta de 
transversalidade indicada nos PCN. A autora salienta o papel do livro didático na sociedade 
brasileira, marcadamente afetada por profundas desigualdades sociais, pois, o LD poderia “se 
tornar um instrumento no processo de transformação social e empoderamento para a tomada de 
decisões em saúde, para tais populações menos favorecidas” (MARTINS, 2017, p. 107). 
Alguns trabalhos trataram da Saúde em LD de maneira indireta, pois seus temas 
principais são doença, como Frasson (2006) em sua dissertação de mestrado, discutiu o 
significado da Aids5 em LD de Biologia do Ensino Médio. Como aporte teórico a autora utilizou 
a retórica e a argumentação. Seus resultados apontam para a falta da transposição didática entre 
o discurso científico e o senso comum. Conclui que os LD apresentam linguagem híbrida entre 
                                                 
5 Aids - Acquired Immune Deficiency Syndrome, ou Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. 
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o discurso cientifico e o senso comum, sendo mais convincentes os argumentos do senso 
comum em relação às informações apresentadas no contexto do discurso cientifico. 
Cerqueira e Martins (2010) analisaram a abordagem da cisticercose em LD de 
Biologia e observaram a predominância do viés predominantemente biológico na maneira como 
a doença é mencionada. 
França (2011), em dissertação de mestrado, analisou a Leishmaniose em LD de 
Ciências e Biologia, constatando que, em sua maioria, os LD trazem poucas informações sobre 
a doença e que os livros de Ciências analisados continham informações equivocadas (25,7%) e 
incompletas (64,3%). Observou o predomínio da visão biomédica de saúde, “com reforço aos 
aspectos biológicos das doenças” (p.176). Para a autora, a descontextualização social verificada 
prejudica a compreensão por parte dos estudantes, dos componentes não biológicos dos 
processos de saúde-doença, “apresentando falta de compromisso social com o enfrentamento 
das Leishmanioses” (FRANÇA, 2011, p.176). 
Já as doenças sexualmente transmissíveis (DST) em LD de Biologia foram tema do 
trabalho de De Cicco e Vargas (2012). As autoras observaram a predominância de aspectos 
biológicos/fisiológicos em relação às DST e a preponderância da Aids como principal foco. 
Alertam para a falta de contextualização e sugerem a formação continuada de professores como 
algo a ser feito para preencher as lacunas dos livros analisados. 
Assis, Pimenta e Schall (2013) analisaram a dengue em LD de Ciências dos anos 
finais do ensino fundamental e de Biologia do ensino médio. Como resultados, observaram a 
presença de erros conceituais, além da falta de contextualização sociocultural do tema. 
Salientam que: “Os livros, de modo geral, não explicitam a importância do estudo do tema, 
desfavorecendo a aprendizagem sobre os aspectos referentes à dengue” (p. 649). Dessa forma, 
a dengue, apesar de ser uma doença tão presente em nosso cotidiano, tem sua importância 
diminuída por essa abordagem superficial. 
A saúde bucal foi o tema da dissertação de mestrado de Tanaka (2006), que 
investigou a presença do assunto em LD e apostilas de Ciências utilizados nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental na cidade de Araçatuba- SP, tanto de escolas públicas, como particulares. 
A partir da análise de conteúdo dos volumes selecionados, o autor concluiu que poucos são os 
livros que contém assuntos relacionados à saúde bucal. Assim como vimos nos trabalhos até 
aqui apresentados, o autor discute a necessidade da inclusão nas coleções didáticas de assuntos 
relacionados à saúde bucal e sua relação com a saúde geral dos indivíduos. O papel do professor 
é ressaltado como mediador nos processos de ensino-aprendizagem, sendo necessário que, em 
sua formação, “sejam contemplados assuntos sobre saúde bucal e sua relação com a saúde geral, 
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utilizando-se materiais de boa qualidade, com informações corretas e completas [...]” 
(TANAKA, 2006, p.58). 
Albamonte e colaboradores (2009) analisaram o conteúdo de saúde bucal nos livros 
de Ciências da 1ª série do Ensino Fundamental aprovados pelo PNLD 2004. A exemplo do 
trabalho anteriormente mencionado, os autores observaram que a saúde bucal está presente na 
maioria dos livros analisados, entretanto a qualidade das informações está abaixo do esperado, 
pois somente 25% dos livros analisados apresentaram um conteúdo e tratamento da saúde bucal 
considerado “bom” pelas autoras. Ressaltam que 20% dos livros analisados sequer continham 
o assunto. As autoras concluem que é necessária a “[...] adequação dos livros didáticos pautada 
em uma equipe multidisciplinar [...]” (ALBAMONTE et al., 2009, p. 300), para que os 
conteúdos apresentados nos LD possam ser melhor aproveitados. 
A alimentação e nutrição em LD também estão presentes em diversos trabalhos 
acadêmicos, como em Teixeira, Sigulem e Correia (2011), que analisaram a abordagem de 
nutrição em LD de Biologia, utilizando a análise de conteúdo como aporte metodológico. As 
informações contidas nos livros analisados foram consideradas insuficientes para que possam 
ter um efeito de mudança alimentar e adoção de hábitos saudáveis. As autoras concluem 
salientando a importância da inserção da Educação Nutricional nos currículos e coleções 
didáticas, considerando-as ‘medidas coadjuvantes à prevenção de agravos à saúde dos futuros 
adultos” (p. 560). 
Em Bianco (2015), o tema da nutrição humana foi visto sob a perspectiva imagética 
em 9 coleções didáticas de Ciências aprovadas pelo PNLD 2014. Também fazendo uso da 
análise de conteúdo, o autor observou falhas no conteúdo imagético dos livros e a necessidade 
de atualização dos temas relacionados à nutrição humana. O autor ressalta a importância da 
imagem nos livros didáticos, pois ela “apresenta valor cognitivo e auxilia na construção de 
modelos mentais, portanto, os autores de livros didáticos devem buscar empregá-las de modo 
que permita a expressão e o desenvolvimento dessas potencialidades” (BIANCO, 2015. p. 250). 
Conclui ser necessária a revisão dos conteúdos imagéticos dos livros didáticos para que possam, 
dessa maneira, auxiliar no debate atual acerca do sobrepeso e da obesidade. 
Cardoso e Moreira (2016) analisaram a alimentação na coleção didática de Ciências 
mais utilizada na região de Barra do Piraí/RJ, em relação à coleção didática mais escolhida 
pelos professores de Ciências de todo o país no PNLD 2008. Como resultado, observaram que 
a alimentação aparece nos LD com foco principal no valor nutricional dos alimentos. Ressaltam 
a negligência em relação à contextualização sociocultural e discussões a respeito dos hábitos 
alimentares, concluindo que, dessa forma, os LD pouco contribuem para a promoção da saúde. 
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Outros temas correlatos à saúde como a fisiologia humana são temas de trabalhos 
como o de Ruppenthal e Schetinger (2013), que analisaram como o sistema respiratório é 
trabalhado em LD de Ciências dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. As autoras analisaram 
os textos, imagens, atividades práticas e exercícios relativos a essa temática em coleções 
aprovadas pelos PNLD 2007 e 2010. Como resultados, notaram que houve uma melhora na 
apresentação do tema nos livros do PNLD 2010 em relação ao anterior. Entretanto, comentam 
que “a transposição didática, muitas vezes, simplifica os processos ao extremo. Os livros, dessa 
maneira, podem contribuir para a formação de concepções simplistas da respiração” (p.628). 
Concluem, ressaltando a necessidade de melhorias continuas nos LD e sua utilização feita com 
senso crítico. 
Em relação aos medicamentos e afins, temos o artigo de Succi, Wickbold e Succi 
(2005), em que o tema vacinação foi analisado. As autoras procuraram informações a respeito 
da relação entre saúde e vacinação. Como resultado, encontraram que 34% dos livros didáticos 
não abordavam a vacinação. Além disso, mais da metade apresentou erros conceituais e pouca 
informação sobre o calendário vacinal fora da faixa etária pediátrica. 
Considerando a revisão bibliográfica aqui apresentada, apontamos que os LD ainda 
privilegiam aspectos de ordem biológica, em detrimento de discussões de ordem política, social, 
econômica e cultural. Não desconsideramos a importância de tais aspectos, pois em nossa visão, 
eles devem figurar em todas as práticas envolvendo saúde, inclusive nos LD. Entretanto, não 
deveriam ser predominantes ou desarticulados em relação aos demais. 
Além da iniciativa internacional que comentamos no início deste tópico, vale 
destacar o projeto de pesquisa “A Saúde nos Livros Didáticos de Ciências para a Educação 
Básica”, realizado pelo Núcleo de Tecnologia Educacional para a Saúde da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo e pelo 
Instituto de Biologia da Universidade Federal da Bahia. Nele, foram analisados diversos LD de 
Ciências de todos os níveis de ensino da Educação Básica em busca das concepções de saúde 
por eles apresentadas. Tal projeto deu origem a uma série de trabalhos citados na revisão 
bibliográfica apresentada. Em comum, tais trabalhos identificaram: “[...] ênfase nos aspectos 
biológicos da saúde, em detrimento de seus determinantes sociais, assim como a compreensão 
da saúde a partir do modelo biomédico e da dicotomia entre saúde e doença” (MONTEIRO, 
2012, p.91). 
Pelo exposto, acreditamos que os trabalhos que investigaram a saúde e temas 
correlatos em LD apresentaram características distintas ao longo do tempo. Inicialmente, 
trabalhos realizados nas décadas de 1970 e 1980 apontavam para a necessária e urgente revisão 
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dos conteúdos dos LD devido à presença abundante de erros conceituais e reducionismos. Tal 
cenário passa por modificações a partir da consolidação da política de avaliação dos livros 
didáticos no âmbito do PNLD, implementada a partir de 1993. Erros conceituais, preconceitos, 
instruções potencialmente perigosas à integridade física dos estudantes, entre outros, passam a 
ser considerados critérios para a eliminação de coleções didáticas do processo de avaliação do 
Programa. 
Já os trabalhos realizados a partir da década de 1990 puderam se debruçar sobre 
questões mais específicas sobre as abordagens de saúde em coleções didáticas. Entretanto, não 
acreditamos que os problemas em relação à qualidade dos LD tenham se esgotado, mas 
entendemos que houve uma melhoria significativa a partir das avaliações nacionais. Reiteramos 
a importância destes trabalhos que consideramos como pioneiros, pois a atual “geração” de 
trabalhos sobre saúde e os LD, da qual a presente dissertação faz parte, só foi possível graças 
aos trabalhos anteriores que denunciaram a má qualidade dos LD. Lembramos também que a 
detecção de problemas nos LD não necessariamente significa fornecer elementos para a 
reformulação e melhoria das coleções didáticas, mas acreditamos que o debate a partir da 
denúncia destes problemas auxiliou (e ainda auxilia), no constante aperfeiçoamento desses 
materiais didáticos. 
Sendo assim, reafirmamos a potência e a atualidade que o campo de estudos sobre 
os LD possui, dada a importância dos LD nos processos de ensino e aprendizagem e nas 
políticas educacionais do país. Salientamos, como indício dessa potencialidade, o fato de 
questões problemáticas como a fragmentação e descontextualização em relação à saúde nos LD 
ainda estarem presentes na atualidade, indicando que esse campo está longe de se esgotar. 
No próximo capítulo, discutimos nosso percurso metodológico para o 
desenvolvimento de uma ferramenta de análise quanto as abordagens de saúde em coleções 




3. PERCURSO METODOLÓGICO 
 
O trabalho tem por objetivo a análise das abordagens de saúde em coleções 
didáticas de Ciências dos Anos Finais do Ensino Fundamental. Portanto, apresenta natureza 
documental, sendo as coleções didáticas LD e os documentos correlatos de âmbito nacional 
(por exemplo: DCN, PCN, LDB, PNLD, Guia do Livro Didático etc.) nossas fontes de análise, 
em particular as coleções didáticas aprovadas no PNLD 2017. 
Como aporte metodológico, utilizamos a Análise de Conteúdo definida por Bardin 
(2016, p.37) como “um conjunto de técnicas de análise das comunicações”. Dessa forma, o que 
nos interessa é a maneira como a Saúde está presente nas coleções didáticas, em outras palavras, 
quais aspectos estão sendo ressaltados e quais estariam sendo negligenciados no tratamento 
dado à Saúde nos livros didáticos de Ciências? Retomamos nossa questão de pesquisa: nas 
coleções didáticas de Ciências aprovadas pelo PNLD 2017 predomina a abordagem da 
Educação em Saúde Tradicional ou da Educação em Saúde Crítica? 
Realizamos uma primeira leitura dos volumes das coleções (“leitura flutuante”). 
Esse procedimento tem como principal objetivo a organização do trabalho analítico. 
Reconhecemos, a partir dessa leitura, nossas Unidades de Registro (UR), que se configuram em 
indícios ou vestígios sobre nosso objeto de estudo (BARDIN, 2016). 
Sendo as UR unidades de base, visando a natureza, a categorização e a contagem 
frequencial, podendo apresentar natureza diversa, assumimos o recorte temático ao analisar os 
livros, buscando “[...] descobrir os núcleos de sentido que compõem a comunicação e cuja 
presença, ou frequência de aparição, podem significar alguma coisa para o objeto analítico 
escolhido” (BARDIN, 2016, p.135). Dito de outra forma, buscamos em todas as páginas dos 
volumes assuntos que interpretamos como relacionados à temática da saúde humana. Para 
delimitar tais assuntos, consideramos nossas Unidades de Registro (UR) como termos em que 
o tema estivesse explícito, como: saúde; doença; medicamento; bem-estar; sentimentos; 
saneamento básico; vacinação; prevenção; médico; hospital; epidemia; depressão; qualidade de 
vida; exames; alimentação; drogas; contaminação, dentre outras. 
Realizamos uma interpretação da forma como as UR estão presentes nos LD, 
buscando analisar os contextos nos quais elas aparecem. Somente consideramos o trecho do 
LD para a finalidade deste trabalho, quando houvesse associação entre a UR e a saúde humana, 
como exemplificamos no extrato a seguir situado na Figura 1. 
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Figura 1 - Exemplo de unidade de registro “saúde” considerada como não 
relacionada à “saúde humana”. 
 
 
Fonte: Projeto Araribá Ciências - 7º ano, p. 12. 
 
Apesar de encontrarmos nesse trecho a unidade de registro “saúde”, pelo contexto 
vê-se que ela se relaciona à saúde animal, mas não humana. Apesar de compreendermos que a 
saúde de animais de estimação é um assunto importante dentro de uma visão ampliada de saúde, 
o trecho não foi considerado um dado de registro para nossa análise. Dessa forma, para 
considerarmos uma UR ela deve estar associada à saúde dos seres humanos.  
A unidade de registro aliada ao contexto em que aparece no LD se configura na 
Unidade de Contexto (UC). Consideramos como nossas UC: textos, imagens, atividades, box 
de texto no LD em que as unidades de registro temáticas, indicadas anteriormente, denotam se 
tratarem assuntos vinculados à saúde humana. A partir dessa interpretação, demarcamos se um 
determinado trecho do LD se refere ou não à temática desta pesquisa. 
A partir desses posicionamentos em relação à Análise de Conteúdo, construímos 
nossa ferramenta analítica, buscando sistematizar nossos procedimentos metodológicos. Sua 
construção se deu de maneira processual, cujas etapas descreveremos a seguir. 
Partimos do trabalho realizado por Amaral e colaboradores (2006), no qual os 
autores, baseados nas tendências observadas na área de Ensino de Ciências, elaboraram quadros 
analíticos para avaliação de livros didáticos de Ciências dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental. Um desses quadro abordou a Concepção de Saúde em coleções didáticas segundo 








Fonte: Amaral e colaboradores (2006). 
 
O quadro apresentava 10 descritores que buscavam identificar subsídios para a 
interpretação da concepção de saúde abordada em coleções didáticas de Ciências. Os autores 
defendem que a saúde deva receber “[...] um tratamento mais contextualizado da questão, que 
contemple o organismo como um todo e este em sua relação com ambiente [...]” (AMARAL et 
al., p. 2006). Nesse sentido, os descritores poderiam mostrar se a saúde era vista como um 
desequilíbrio localizado (de um órgão, ou sistema) e não como um fenômeno sistêmico. Tal 
raciocínio fica evidente no item “Evita conceber a saúde como ausência de doença”. Em cada 
descritor era assinalada uma intensidade: 1 quando o descritor está pouco presente na coleção 
didática; 2 quando está medianamente presente; 3 quando está bastante presente. 
Além deste trabalho, a leitura dos trabalhos de Mohr (1995, 2000), Monteiro (2012) 
e Martins (2017) trouxe-nos importantes contribuições para a elaboração de nosso quadro de 
descritores. Em todos esses trabalhos, estes autores buscaram selecionar recortes que 
consideraram relevantes para analisar livros didáticos e sua relação com a saúde. 
Tendo essas contribuições em mente, elaboramos a primeira versão de nosso 
quadro, que contava com 40 descritores (BARBI; MEGID NETO, 2016). Esse quadro foi 
utilizado para a análise de três coleções didáticas de Ciências do 2º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental aprovadas pelo PNLD 2013. No entanto, o elevado número de descritores 
dificultou as análises para muitas coleções. Outro fator complicador era a nossa escala de 
valoração dos indicadores com 5 níveis de intensidade, difíceis de discriminar com precisão e 
objetividade satisfatórias. 
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Sendo assim, realizamos algumas modificações teórico-metodológicas e 
refinamentos sucessivos do conjunto de descritores, chegando ao conjunto apresentado no 
Quadro 3. 
 
Quadro 3 - Descritores da Abordagem de Saúde em Livros Didáticos de Ciências 
 
Fonte: Elaborado pela autora desta pesquisa. 
 
Incorporamos três níveis de valoração aos descritores: PF (pouco frequente) quando 
estiver ausente ou considerarmos pouco frequente no conjunto da coleção didática; F 
(frequente) quando considerarmos frequente, e MF (muito frequente) quando considerarmos 
muito frequente o descritor em cada coleção. Para inferir cada nível de frequência, nos 
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baseamos no conjunto de registros realizados com respeito a determinado descritor, na 
quantidade de páginas em que esses registros compareceram nos quatro volumes da coleção, na 
intensidade de presença em cada volume. De modo complementar, também nos baseamos na 
nossa interpretação sobre a frequência dos registros, admitindo um caráter qualitativo 
(subjetivo-interpretativo), no sentido de que não podemos nos basear numa intensidade “ótima” 
para nenhum descritor, uma vez não haver uma escala absoluta de valores para esse caso 
(MINAYO; DESLANDES; GOMES, 2011).  
Os 25 descritores do Quadro 3 estão apresentados em 4 grupos que correspondem 
a aspectos que julgamos serem importantes para a nossa análise. A seguir, daremos alguns 
exemplos dos descritores, buscando ilustrar o que consideramos em nossas análises.  
O primeiro grupo, que envolve os descritores de 1 a 7, denominamos de descritores 
histórico-críticos de saúde e tratam de aspectos que relacionam saúde, história, tecnologia, 
sociedade e ciência, evidenciando uma perspectiva crítica da abordagem de saúde. 
Consideramos que a presença de tais elementos na coleção didática possa instigar os estudantes 
a construírem uma visão crítico-reflexiva em relação aos processos de saúde e doença, tendo 
em vista que as diferentes formas de se pensar a saúde foram construídas dentro de um contexto 
sócio-histórico-político, ou seja, de natureza multidimensional. É importante que os LD 
apresentem uma noção de ciência (e de saúde) como um constructo indissociável de seu 
contexto histórico e não que reforcem o ideário do senso comum, como afirmam Pérez e 
colaboradores (2001, p.137-138): 
 
[...] a ideia de que fazer ciência não é mais do que uma tarefa de “gênios solitários” 
que se encerram numa torre de marfim, desligados da realidade, constitui uma imagem 
típica muito difundida que o ensino das ciências, lamentavelmente, não ajuda a 
superar, dado que se imita a uma transmissão de conteúdos conceptuais e, no fundo, 
ao treino de algumas destrezas, deixando de lado os aspectos históricos, sociais, 
culturais, políticos, que caracterizam o trabalho científico no seu contexto, bem como 
o desenvolvimento científico. 
 
Nesse sentido, nos preocupamos em analisar elementos que consideramos presentes 
no discurso científico voltado para a saúde, como no descritor número 1, que trata da utilização 
de aspectos ligados à biotecnologia e/ou genômica relacionados à saúde. Nosso intuito é saber 
se tais termos, que estão constantemente presentes em telejornais, sites na internet, publicações 
de divulgação científica dentre outros, também estão presentes nos LD. A Convenção sobre 
Diversidade Biológica, de 1994 dispõe sobre o uso do termo biotecnologia: "Biotecnologia" 
significa qualquer aplicação tecnológica que utilize sistemas biológicos, organismos vivos, ou 
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seus derivados, para fabricar ou modificar produtos ou processas para utilização específica 
(BRASIL,1994).  
Vejamos um exemplo no excerto de um livro do 7º ano: “Para produzir a insulina, 
o gene humano que contém as informações para a produção do hormônio é inserido no DNA 
bacteriano. Então as bactérias passam a se multiplicar, produzindo insulina igual à humana”. 
(Livro do 7º ano Coleção Teláris, p. 82). Este, trata-se da utilização da biotecnologia com o 
intuito de fabricação de medicamentos. 
Já o uso de tecnologia empregado na saúde (descritor 2), busca nos mostrar como 
as diferentes tecnologias podem ser utilizadas para diagnóstico ou manutenção da saúde, além 
dos riscos que possam estar envolvidos no uso excessivo delas, como no exemplo da Figura 3: 
 
Figura 3 - Exemplo do descritor 2 sobre uso da tecnologia em saúde 
 
 
Fonte: Coleção Ciências volume do 9º ano, p. 202. 
 
O excerto mostra a utilização dos Raios-X para diagnose em Medicina e também 
alerta para os malefícios que podem advir de uma exposição excessiva a eles; portanto, atende 
ao descritor 2 desse primeiro grupo: “Discute o uso da tecnologia em saúde”. 
Conforme exposto anteriormente neste trabalho, o conceito de saúde, os 
tratamentos dados às moléstias, assim como as políticas públicas voltadas à saúde foram se 
modificando ao longo do tempo. Pretendemos analisar se os LD consideram tais eventos 
circunscritos em seus contextos históricos de produção, como no trecho indicado na Figura 4. 
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Figura 4 - Exemplo do descritor 7 de contextualização histórica dos assuntos de saúde 
 
 
Fonte: Coleção Investigar e Aprender Ciências, volume 8º ano, p. 128 
 
O exemplo mostra como o LD faz uma contextualização histórica a partir da doença 
tuberculose. Mostra como a doença foi importante do ponto de vista epidemiológico e 
responsável pela morte de muitas pessoas. Nesta figura também há a presença do descritor 
relacionado à biotecnologia, pois nos mostra como os avanços tecnocientíficos foram 
importantes para a diminuição da letalidade da doença. 
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O segundo grupo de descritores trata do enfoque das orientações em saúde: 
descritores 8 (individual) e 9 (coletivo/comunidade), conforme exemplificado na Figura 5. 
 
Figura 5 - Exemplo do descritor 8 sobre orientações com enfoque individual  
 
Fonte: Coleção Projeto Araribá, volume 8º ano, p. 153 
 
Na figura vemos uma série de recomendações com enfoque individual, pois 
dependem somente de ações de cada indivíduo isoladamente. Essas recomendações fazem 
sentido à medida em que se trata de um problema localizado.  
No terceiro grupo, relacionamos os descritores 10 a 16, relacionados aos 




Figura 6 - Exemplo de descritores relacionados a diferentes determinantes de saúde 
 
 
Fonte: Coleção Investigar e Conhecer, volume 9º ano, p. 240. 
 
Nesse excerto, o tema discutido correlaciona a exposição à radiação solar e sua 
relação com saúde. Para isso reúne aspectos biológicos, ambientais, socioculturais e 
comportamentais, portanto, os descritores 10,11,12,13,14,15 foram assinalados nesse caso. 
Devido à diversidade de determinantes associados ao texto, marcamos também o descritor 16 
(multifatoriais; interdisciplinares e holísticos). 
O quarto grupo de descritores, denominamos como atividades solicitadas e 
recursos e contém os descritores de 17 a 25. Nele, investigamos como as coleções didáticas 
apresentam as atividades, por exemplo, se individuais ou em grupo, se solicitam pesquisas, 
realizam debates, atividades práticas, experimentação, se há o uso de vídeos ou recursos 
digitais, imagens, textos variados etc. Nosso interesse é obter informações sobre a natureza 
dessas atividades. Acreditamos que a autonomia e o pensamento crítico possam ser estimulados 
com atividades que vão além de uma visão conservadora de ensino-aprendizagem, ancorada na 
memorização passiva de informações e conceitos transmitidos pelo professor ou material 
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didático. Acreditamos que, quando as atividades apresentam naturezas e estratégias 
diversificadas, podem contribuir para o desenvolvimento de habilidades, reflexões, análises e 
sínteses, além de estimular a colaboração entre os estudantes, integração da comunidade escolar 
e contribuir para a construção e consolidação dos conceitos vistos na disciplina. Além disso, o 
contato dos estudantes com textos de linguagem variada, podem servir de estímulo ao 
letramento dos estudantes, tanto em termos da língua, quanto em relação ao letramento 
científico e tecnológico/digital. 
No excerto a seguir temos um exemplo de atividade: “Escolha cinco doenças 
causadas por seres microscópicos e cite fatores que podem facilitar a transmissão delas em sua 
cidade” (Fonte: Coleção Projeto Araribá, volume do 7º ano, p.87). A atividade solicita que o 
estudante, a partir dos conteúdos trabalhados no capítulo, seja capaz de elencar fatores que 
podem facilitar a transmissão de doenças causadas por microrganismos. Dessa forma, foi 
assinalado o descritor 17, pois se trata de uma atividade de caráter reflexivo e, para saber quais 
seriam esses fatores de maneira específica ao local onde vive, o estudante deverá refletir sobre 
as condições climáticas, socioeconômicas etc. Marcamos também o descritor 20, por ser uma 
atividade a ser realizada de forma individual. 
Ao final do quadro consta um campo que traz a Síntese da Análise dos 25 
descritores com respeito à abordagem da ES Tradicional ou da ES Crítica. 
Denominamos Educação em Saúde Tradicional quando a tônica é dada pela 
predominância de transmissão de informações enviesadas sobre saúde numa perspectiva parcial 
sobre os processos de saúde/doença. Tomamos como exemplo a ênfase dada a elementos 
biológicos da saúde, como: transmissão de doenças, agentes etiológicos, sintomas, diagnose, 
tratamento médico etc. A prevenção também é considerada na prescrição de hábitos de higiene, 
condutas consideradas saudáveis e seguras, além de ressaltar a importância da imunização. 
Também se incluem informações sobre a anatomia ou a fisiologia humana quando utilizadas 
para explicar os processos de saúde e doença. A ES tradicional situa-se numa perspectiva 
acrítica do processo de ensino e aprendizagem, baseada na mnemônica e passividade do 
estudante e pretensa neutralidade político-ideológica da abordagem de saúde. Nela, o estudante 
não é estimulado a discutir os assuntos relacionados à saúde individual ou coletiva de maneira 
contextualizada e integrada. Tal modelo de ES se relaciona, em nossa interpretação, à 
abordagem de saúde biomédica, pois esta faz uso exacerbado de elementos biológicos ou 
fisiológicos para explicar os processos de saúde-doença, apresentando o foco nas doenças e não 
na saúde propriamente dita. 
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Por Educação em Saúde Crítica consideramos a presença de elementos que 
estimulam a reflexão crítica dos estudantes em relação aos processos de saúde-doença, tanto 
seus próprios enquanto indivíduos, ou os de uma população ou coletividade. Por exemplo, 
entender o corpo humano numa perspectiva que abarque a sua presença biopolítica no mundo. 
Considerar questões macrossociais, como a relação entre o modo de organização 
socioeconômico das populações influenciando sobremaneira o acesso a medicamentos, 
alimentação, assistência à saúde dentre outros. Nesse sentido, estimula-se a discussão sobre as 
políticas públicas em saúde e o papel do Estado como provedor ou regulador do acesso à 
assistência à saúde, além do acesso ao SUS. Assim, entendemos que a Educação em Saúde 
Crítica está em sintonia com um dos pilares da concepção de Promoção da Saúde: estimular a 
autonomia de indivíduos e comunidades sobres seus próprios processos de saúde/doença 
Salientamos que não faz parte do escopo deste trabalho proceder a uma avaliação 
das coleções didáticas, já que entendemos que todas as coleções podem servir à Educação em 
Saúde Crítica. A interação entre os estudantes e entre estudantes e professor(a) podem propiciar 
momentos de alta reflexão, mesmo com o uso de coleções didáticas cuja abordagem dos 
assuntos relacionados à saúde não esteja explicitamente alinhada a essa perspectiva. Sendo 
assim, nosso intuito é buscar contribuir para o debate da área da Educação em Saúde nos 
materiais didáticos, em especial nos livros didáticos. 
Descrita as etapas de construção de nosso quadro de descritores e discutidos os 
cinco grupos de descritores, com alguns exemplos para cada grupo, realizamos a busca por 
núcleos de sentido que consideramos relacionados à saúde. Analisamos textos escritos e 
imagéticos em todos os volumes das coleções. Não analisamos as instruções específicas aos 
docentes, situadas no Manual do Professor, pois privilegiamos somente o texto direcionado aos 
estudantes. 
Em cada página dos LD foi realizado o registro do(s) descritor(es) 
correspondente(es) no Quadro de Descritores, podendo ser encontrados mais de um descritor 
por página. Cada registro foi adicionado a uma planilha Excel®. Nessa planilha foram 
relacionadas as seguintes informações: número da(s) página(s) do LD; capítulo; volume; o 
contexto em que está localizado; suas correspondentes unidades de registro; o(s) descritor(es) 
associado(s); um excerto e comentários que julgamos pertinentes.  
Para detalhar o procedimento de análise adotado, vamos tomar uma unidade de 
registro/contexto conforme exemplo trazido na Figura 7 a seguir.  
Nesta página, temos o tema “tipos de nutrientes” sendo discutido e como Unidades 
de Registro selecionamos: moderação; problemas; prejudicial; problemas do coração; 
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desnutrida; saudável; falha nos rins; pressão alta. Como Unidade de Contexto temos o texto 
principal da página, a atividade “Reflita sobre suas atitudes”, um box de texto “Esteja atento 
aos dizeres publicitários” e as imagens situadas na página (fotografias dos alimentos e ilustração 
sobre o alerta da ingestão de alimentos ricos em lipídios). Como descritores associados à página, 
foram selecionados o descritor 8, pois as recomendações são realizadas num enfoque individual. 
Quanto aos determinantes da saúde, os descritores 11, 13, 15 e 16 que se relacionam aos 
determinantes socioculturais, biológicos/ fisiológicos, comportamentais de saúde e 
multifatoriais. Quanto às atividades solicitadas e recursos, os descritores 17 (a atividades 
estimula a reflexão sobre os hábitos alimentares do estudante), 20 (por ser atividade individual) 
e o 25 por apresentar fotografias (imagens). 
 
Figura 7 - Exemplo de página de LD utilizada para análise 
 
Fonte: Coleção Aprendendo com o Cotidiano, volume 6º ano, p. 82. 
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Somente após assinalar todas as marcações (unidades de registro e de contexto) dos 
quatro volumes de uma mesma coleção é que passamos à valoração dos quantificadores de 
intensidade: PF quando ausente ou pouco presente, F quando está frequente, MF quando está 
muito frequente. Assumimos que nossa interpretação sobre a incidência dos descritores levou 
em consideração as tendências que as coleções apresentaram e não somente as frequências 
absolutas (número de registros/páginas em que cada descritor apareceu por volume e no total 
da coleção). 
 
 As coleções didáticas selecionadas para análise 
 
Conforme informações constantes no portal do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, as coleções aprovadas pelo PNLD 2017 somam 10.789.373 
exemplares distribuídos às escolas públicas de Ensino Fundamental de todo o país no ano de 
2017. Foram 13 coleções didáticas aprovadas, sendo cada uma delas composta por 4 volumes. 
No Quadro 4, situamos as 13 coleções e respectivas quantidades de exemplares distribuídos. 
 








0022P17032 Projeto Teláris Ciências Ática 2.598.258 
0032P17032 Projeto Araribá – Ciências Moderna 1.702.220 
0011P17032 Investigar e Conhecer: Ciências da Natureza Saraiva Educação 1.276.812 
0071P17032 Companhia das Ciências Saraiva Educação 1.120.482 
0021P17032 Ciências Naturais – Aprendendo com o Cotidiano Moderna 971.831 
0064P17032 Ciências Novo Pensar FTD 717.255 
0057P17032 Projeto Apoema Editora do Brasil 605.859 
0108P17032 Ciências Ática 490.838 
0149P17032 Tempo de Ciências Editora do Brasil 378.266 
0083P17032 Para Viver Juntos Ciências da Natureza SM 372.980 
0121P17032 Ciências Quinteto 333.279 
0084P17032 Universos Ciências da Natureza SM 124.424 
0105P17032 Jornadas. CIE – Ciências Saraiva Educação 96.869 




Para definição do corpus documental de análise, como primeiro critério 
selecionamos as três coleções mais distribuídas pelo MEC no PNLD 2017, a saber: Projeto 
Teláris Ciências; Projeto Araribá Ciências; Investigar e Conhecer: Ciências da Natureza.  
Como segundo critério, consideramos coleções que apresentassem distribuição de 
conteúdos relacionados à saúde diferenciada das demais coleções; por meio de uma análise dos 
sumários das coleções disponível no Guia do Livro Didático 2017, selecionamos as coleções 
Ciências Naturais Aprendendo com o Cotidiano e Tempo de Ciências.  
Por último critério, selecionamos a coleção Projeto Apoema por ter sido alvo de 
uma polêmica à época da divulgação do Guia do Livro Didático 2017. Na cidade de Ji-Paraná 
(RO), em 2017, um grupo de pais de estudantes da rede pública acionou o Ministério Público 
contra a utilização da coleção. Os principais motivos alegados pelos pais dizem respeito à 
maneira como a coleção aborda assuntos relacionados à sexualidade humana (no volume do 8º 
ano). Eles afirmaram que a utilização de imagens do corpo humano no capítulo sobre educação 
sexual seria inadequada para a faixa etária dos estudantes. Além dessa queixa, consideraram 
que trechos textuais seriam inadequados, pois, na interpretação deles, incentivariam os 
estudantes a uma iniciação sexual precoce. 6 Dessa forma, acreditamos previamente que a 
análise dessa coleção poderia trazer resultados diferenciados das demais cinco coleções 
selecionadas.  
As seis coleções selecionadas compõem o nosso corpus documental e representam 
69,8% dos livros didáticos de ciências distribuídos pelo PNLD 2017. Suas referências 
completas estão relacionadas a seguir: 
 
CANTO, E. L. do. Ciências Naturais – Aprendendo com o Cotidiano. 5 ed. São Paulo: 
Moderna, 2015. (Volumes 6, 7, 8 e 9). 
 
CARNEVALLE, M. R. Projeto Araribá – Ciências. 4 ed. São Paulo: Moderna, 2014. 
(Volumes 6, 7, 8 e 9). 
 
GEWANDSZNAJDER, F. Projeto Teláris – Ciências. 2 ed. São Paulo: Ática, 2015. (Volumes 
6, 7, 8 e 9). 
 
                                                 







LOPES, S. Investigar e Conhecer – Ciências da Natureza. São Paulo: Editora Saraiva 
Educação, 2015. (Volumes 6, 7, 8 e 9). 
 
PASSOS, E., SILLOS A. Tempo de Ciências. 2 ed. São Paulo: Editora do Brasil, 2015. 
(Volumes 6, 7, 8 e 9). 
 
PEREIRA, A. M. et al. Projeto Apoema – Ciências. 2 ed. São Paulo, Editora do Brasil, 2015. 
(Volumes 6, 7, 8 e 9). 
 
No próximo capítulo apresentaremos a análise dessas seis coleções com respeito à 
abordagem de saúde, tendo por base o quadro de 25 descritores, bem como os resultados e 




4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Antes de apresentarmos os resultados da análise que empreendemos para as seis 
coleções selecionadas, julgamos importante situar a distribuição dos temas/conteúdos 
relacionados à saúde nessas coleções e respectivos quatro volumes. 
Assim, apresentamos no Quadro 5 a distribuição dos conteúdos programáticos de 
cada um dos quatro volumes das 6 coleções, baseando-nos no sumário de cada coleção. As 
coleções estão indicadas pelas seguintes siglas: Projeto Teláris (TE); Projeto Araribá (AR); 
Investigar e Conhecer (IC); Aprendendo com o Cotidiano (AC); Tempo de Ciências (TC); e 
Projeto Apoema (AP). 
 
Quadro 5 - Distribuição dos conteúdos programáticos das 6 coleções analisadas 
Col. 6º ano 7ºano 8º ano 9º ano 
TE 
Unidade 1 – Os seres 
vivos e o ambiente; 
Unidade 2 – As 
rochas e o solo; 
Unidade 3 – A água; 
Unidade 4 – O ar e o 
universo. 
Unidade 1 – Vida, matéria e 
energia; Unidade 2 – Os 
seres mais simples; Unidade 
3 – O reino animal; Unidade 
4 – As plantas e o ambiente. 
Unidade 1 – Como nosso 
corpo está organizado; 
Unidade 2 – As funções de 
nutrição; Unidade 3 – A 
relação com o ambiente e a 
coordenação do corpo; 
Unidade 4 – Sexo e 
reprodução. 
Unidade 1 – Química: a 
constituição da matéria; 
Unidade 2 – Química: 
substâncias e transformações 
químicas; Unidade 3 – 
Física: movimentos, força e 
energia; Unidade 4 – Física: 
calor, ondas e 
eletromagnetismo. 
AR 
Projeto – Horta, 
jardim ou pomar na 
escola. Unidade 1 – 
Um ambiente 
dinâmico; Unidade 2 
– Biomas; Unidade 3 
– A estrutura da 
Terra; Unidade 4 – O 
solo; Unidade 5 – A 
água; Unidade 6 – O 
ar; Unidade 7 – De 
olho no céu;  
Unidade 8 – Os 
materiais. 
Projeto – Posse responsável 
de animais de estimação.  
Unidade 1 – A explosão da 
vida; Unidade 2 – Evolução 
biológica; Unidade 3 – A 
classificação dos seres 
vivos; Unidade 4 – O Reino 
das plantas (I); Unidade 5 – 
O Reino das plantas (II); 
Unidade 6 – Animais 
invertebrados; Unidade 7 – 
Animais vertebrados; 
Unidade 8 – Relações entre 
os seres vivos. 
Projeto – Diversidade e 
preconceito.  Unidade 1 – O 
ser humano e a organização 
do corpo; Unidade 2 – 
Nutrientes e sistema; 
Unidade 3 – Sistemas 
cardiovascular, linfático e 
imunitário; Unidade 4 – 
Sistemas respiratório e 
urinário; Unidade 5 – 
Sistemas nervoso e 
endócrino; Unidade 6 – Os 
sentidos e os movimentos; 
Unidade 7 – Adolescência e 
reprodução humana; 
Unidade 8 – Genética 
Projeto – Consumo, logo 
existo?  Unidade 1 –
Propriedades da matéria; 
Unidade 2 – A matéria; 
Unidade 3 – Substâncias e 
misturas; Unidade 4 –Grupos 
de substâncias e reações 
químicas; Unidade 5 – Força 
e movimento; Unidade 6 –
Energia; Unidade 7 –Calor e 
temperatura; Unidade 8 – 
Ondas: som e luz; Unidade 9 
–Eletricidade e magnetismo 
IC 
Unidade 1 – 
Astronomia; Unidade 
2 – Conhecendo o 
planeta Terra; 
Unidade 3 – 
Conhecendo o solo; 
Unidade 4 – 
Conhecendo a água; 
Unidade 5 – 
Conhecendo a 
hidrosfera; Unidade 6 
– Conhecendo o ar; 




Unidade 1 – Conhecendo a 
biosfera; Unidade 2 – 
Origem, evolução e 
classificação dos seres vivos 
Unidade 3 – Vírus, 
procariontes, protistas e 
fungos; Unidade 4 – As 
plantas; Unidade 5 – 
Animais invertebrados; 
Unidade 6 – Animais 
vertebrados. 
Unidade 1 – Conhecendo as 
unidades que formam o 
corpo humano; Unidade 2 – 
Conhecendo a importância 
da alimentação; Unidade 3 
– Conhecendo as funções 
da nutrição; Unidade 4 – 
Conhecendo as funções de 
relação; Unidade 5 – 
Conhecendo a coordenação 
das funções do corpo; 
Unidade 6 – Conhecendo a 
reprodução humana e a 
hereditariedade. 
Unidade 1 – Conhecendo a 
matéria; Unidade 2 – 
Conhecendo o átomo e as 
reações químicas; Unidade 3 
– Conhecendo a Física e o 
estudo do movimento; 
Unidade 4 – Conhecendo 
manifestações de energia; 
Unidade 5 – Conhecendo a 
natureza das ondas; 
eletromagnético. Unidade 6 
– Conhecendo os fenômenos 
elétricos e magnéticos. 
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AC 
Unidade A – 
Relações alimentares 
nos ambientes; 
Unidade B – Solo e 
alimentação; Unidade 
C – Água e sua 
importância; Unidade 
D – Cidades e seus 
problemas; Unidade 
E – Atmosfera e sua 
composição; Unidade 
F – Ciclo da água, 
tempo e clima.  
Unidade A – Diversidade da 
vida; Unidade B – 
Diversidade e evolução; 
Unidade C – Diversidade da 
vida animal; Unidade D – 
Plantas, fungos e 
microrganismos; Unidade E 
– Reprodução e 
responsabilidade.  
Unidade A – Introdução ao 
estudo do organismo; 
Unidade B – Sangue e 
transporte de substâncias; 
Unidade C – Integração das 
atividades corporais; 
Unidade D – Capacidade 
sensorial humana; Unidade 
E – Ser humano no planeta.  
Unidade A – Eletricidade e 
magnetismo; Unidade B – 
Substâncias e reações 
químicas; Unidade C – Luz e 
calor; Unidade D – 
Mecânica; Unidade E – 
Reprodução e genética.  
AP 
Unidade 1 – 
Ecologia: Seres vivos 
e ambiente; Unidade 
2 – Água substancia 
vital; Unidade 3 – O 
Ar e atmosfera: 
Unidade 4 – A Terra 
e o solo; Unidade 5 – 
A Terra no universo. 
Unidade 1 –Biodiversidade 
e classificação dos seres 
vivos; Unidade 2 – Vírus, 
Moneras, Protoctistas e 
Fungos; Unidade 3 – Os 
Animais invertebrados; 
Unidade 4 – Os animais 
vertebrados; Unidade 5 – 
Reino Das Plantas. 
Unidade 1 – Nós seres 
humanos; Unidade 2 – 
Como é formado nosso 
corpo; Unidade 3 – 
Sexualidade e vida; 
Unidade 4 – Funções da 
nutrição; Unidade 5 – 
Órgãos dos sentidos, 
sistemas nervoso e 
endócrino; Unidade 6 – 
Locomoção – ossos e 
músculos. 
Unidade 1 – Física; 
Unidade 2 – Química. 
TC 
Tema 1 – Nosso lugar 
no Universo; Tema 2 
– Água; Tema 3 – A 
vida não existe sem 
água; Tema 4 – Ar – 
composição e 
propriedades; Tema 5 
– Atmosfera – o ar e a 
vida na Terra; Tema 6 
– Fenômenos 
climáticos; Tema 7 – 
Superfície e interior 
da Terra; Tema 8 – 
Solo e ambiente.  
Tema 1 – Características e 
classificação dos seres 
vivos; Tema 2 – Moneras, 
protoctistas e fungos; Tema 
3 – Animais invertebrados I; 
Tema 4 – Animais 
invertebrados II; Tema 5 – 
Animais vertebrados I; 
Tema 6 – Animais 
vertebrados II: Tema 7 – O 
reino das plantas I – 
características gerais e 
diversidade; Tema 8 – O 
reino das plantas II – 
estrutura das angiospermas. 
Tema 1 – Espécie humana: 
características e evolução; 
Tema 2 – Células e 
Tecidos; Tema 3 – Nutrição 
e Respiração; Tema 4 – 
Excreção e Circulação; 
Tema 5 – Sistemas 
integradores – endócrino e 
nervoso; Tema 6 – Sistema 
sensorial; Tema 7 – Sistema 
locomotor; Tema 8 – 
Biosfera e biomas.  
Introdução. A ciência em 
nossa vida. Tema 1 – 
Hereditariedade e 
Sexualidade; Tema 2 – 
Sustentabilidade; Tema 3 – 
Movimento, força e energia; 
Tema 4 – Ondas e Óptica; 
Tema 5 – Eletricidade e 
Magnetismo; Tema 6 – A 
matéria e suas 
transformações; Tema 7 – 
Os elementos químicos e 
suas ligações; Tema 8 – As 
funções químicas e suas 
reações. 
Legenda: Projeto Teláris (TE); Projeto Araribá (AR); Investigar e Conhecer (IC); Aprendendo com o Cotidiano 
(AC); Tempo de Ciências (TC); e Projeto Apoema (AP). 
Fonte: http://www.fnde.gov.br/pnld-2017/ Acesso em: 01/02/2018 
 
As coleções seguem uma distribuição que pode ser considerada “tradicional”, 
vigente no ensino de Ciências desde a década de 1940 (DOMINGUES; KOFF; MORAES, 
2000) Nessa época, havia apenas duas séries escolares em que o ensino de Ciências era 
obrigatório, correspondentes às 3ª e 4ª séries do antigo ciclo ginasial (hoje 8º e 9º anos do Ensino 
Fundamental). Quanto à distribuição dos conteúdos para o ensino nesse nível, teríamos na 3ª 
série (8º ano): Água, Ar e Solo, Noções de Botânica e de Zoologia e Corpo humano; e na 4ª 
série (9º ano): Noções de Química e de Física (DOMINGUES; KOFF; MORAES, 2000, p. 
196). 
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Quando na década de 1970 a disciplina de Ciências passou a ser obrigatória no 1º 
Grau, essa distribuição se manteve para as séries finais desse nível escolar (5ª a 8ª séries). 
Segundo Amaral (2000, p. 223), os conteúdos eram assim distribuídos: 
[..] na 5ª série, Geociências (representada pela ênfase em meio ambiente, recursos 
naturais aliados à questão de saúde e bem-estar); na 6ª e 7ª séries, Biociências 
(respectivamente representadas pela ênfase em seres vivos e corpo humano, ambos 
aliados à questão do meio ambiente); 8ª série, Física e Química tratadas em blocos 
independentes (representadas pela ênfase em energia, matéria, transformações e 
eletrônica). 
 
Notamos pelo Quadro 5 que a maioria das coleções selecionadas mantém essa 
distribuição tradicional, havendo vez ou outra alguma alteração em algum volume específico. 
No próximo passo de nossa análise, procuramos em todas as páginas dos quatro 
volumes das coleções selecionadas (totalizando 24 volumes), unidades de registro que 
consideramos referentes a temas/conteúdos relacionados a saúde. A partir desse levantamento, 
constatamos a seguinte distribuição dos temas/conteúdos da saúde nas coleções analisadas: 
 
Gráfico 1 - Distribuição dos assuntos relacionados à saúde por volume das coleções 
 
  
Legenda: Projeto Teláris (TE); Projeto Araribá (AR); Investigar e Conhecer (IC); Aprendendo com 
o Cotidiano (AC); Tempo de Ciências (TC); e Projeto Apoema (AP). 
Fonte: Elaborado pela autora da pesquisa. 
 
Para a elaboração do Gráfico1, consideramos o número de páginas de cada volume 
que consideramos apresentar alguma correlação com saúde, em relação ao total das páginas do 
mesmo volume. Desta forma, vemos que os volumes do 8º ano apresentam a maior 
concentração de assuntos relacionados à saúde em todas as coleções, sobretudo pelo fato dos 
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intensa nos volumes do 8º ano. Os volumes relativos ao 9º ano apresentaram o menor percentual 
de temas/conteúdos de saúde. Tal distribuição contraria os PCN (BRASIL, 1998), que sugerem 
o tratamento da saúde como um eixo temático do ensino de Ciências (“ser humano e saúde”) e, 
portanto, devendo estar presente em todos os anos escolares. 
Dentre as coleções analisadas, destacamos as coleções AC e TC que apresentam 
distribuição de temas/conteúdos da saúde menos desigual em relação aos seus volumes. 
Destacamos a pertinência de assuntos sobre saúde estarem presentes principalmente no 9º ano 
em maior quantidade percentual nestas duas coleções, momento em que os estudantes estão 
mais maduros física e emocionalmente.  
De maneira geral todas as coleções apresentaram perfil semelhante ao tratarem de 
assuntos relacionados à saúde. Nos volumes do 6º ano são discutidos assuntos relacionados ao 
solo, água, ar. Nesse sentido, de forma predominante, estão presentes assuntos relacionados a 
ação antrópica como poluição das águas, do solo e do ar e seus reflexos à saúde humana. Um 
tema recorrente nos volumes de diversas coleções é o saneamento básico.  
Nos volumes do 7º ano os conteúdos predominantes de Zoologia e Botânica trazem 
questões sobre os cuidados com animais peçonhentos e as doenças transmitidas por diferentes 
grupos de organismos. Podemos observar, em alguns momentos, a questão da interlocução com 
os assuntos do 6º ano, pois a falta de saneamento pode gerar diversos desses problemas na saúde 
da população. 
Nos volumes do 8º ano a maior parte dos assuntos é relacionada ao ser humano, 
focando principalmente na Fisiologia e Anatomia humana e doenças relacionadas ao corpo 
humano e à alimentação, sexualidade etc. Destaca-se a descrição de órgãos e sistemas, e a 
apresentação de doenças relacionadas. As doenças são descritas de maneira a apresentar os 
sintomas, meios de transmissão e cuidados que devem ser tomados. 
Por fim, em linhas gerais, nos volumes do 9º ano é inegável a predominância de 
assuntos de Química e Física. A saúde é lembrada em momentos em que se orienta o uso de 
equipamentos de segurança em automóveis, ou também em momentos em que se orienta o 
cuidado com substâncias químicas de uso cotidiano para evitar acidentes. Também quando se 
aborda a importância médica do uso de radiação para fins de diagnose e os cuidados que devem 
ser tomados em relação a exposição a eletricidade e radiações em geral. 
Passamos agora a discutir a classificação que realizamos com base no quadro de 25 
descritores sobre Abordagem de Saúde aplicados às 6 coleções selecionadas. Tal classificação 
está explicitada no Quadro 6. Para fins de apresentação dos resultados, discutiremos um a um 
os grupos de descritores. 
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Quadro 6 - Distribuição das 6 coleções de Ciências com respeito ao conjunto de 25 
descritores sobre Abordagem de Saúde. 
 
Legenda: PF - ausente/pouco frequente; F - frequente; MF - muito frequente. 
Fonte: Elaborado pela autora da pesquisa 
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 Descritores histórico-críticos de saúde 
 
Reiteramos nossa intenção de, através deste grupo de descritores, analisar se as 
coleções didáticas apresentam temas/conteúdos relacionados à saúde numa perspectiva crítica 
que considere aspectos históricos, sociais, éticos e econômicos. 
Desse grupo, o descritor mais encontrado nas seis coleções refere-se à 
contextualização histórica ao discutir temas da saúde. Vejamos um exemplo no box de texto 
“Ciência e História: A descoberta da penicilina”, presente na coleção Projeto Teláris, volume 
do 7º ano: “Muitas invenções e descobertas ocorreram em função de guerras. Algumas delas 
tiveram consequências terríveis para a humanidade, como a bomba atômica. Outras, contudo, 
foram bastante positivas. Foi o caso da penicilina” (p.100). 
Nesse trecho vemos uma abordagem contextualizada sobre o processo cientifico, 
uma vez que ele não é somente visto de maneira positiva, mas também pode ser visto de maneira 
problematizada. Neste caso, consideramos além do descritor 7 o descritor 1 (pois se tratava do 
desenvolvimento de um medicamento e nos remete à biotecnologia). Esta forma de inserção da 
história como motor de diversas descobertas cientificas (benéficas ou maléficas à saúde), é 
diferente de uma abordagem episódica, como no excerto a seguir: 
 
[...] Marie Curie dedicou seu trabalho e suas descobertas para salvar vidas e reduzir o 
sofrimento humano".  Seu trabalho permitiu que, mais uma vez, a Química pudesse 
ser utilizada na área médica, sobretudo nos tratamentos de cânceres (Coleção Projeto 
Araribá, volume do 9º ano, p. 56). 
 
Tal excerto comenta sobre a obra de Marie Curie, ilustre cientista. Além de indicar 
a importância dos trabalhos de M. Curie, evidencia a importância de seu trabalho para a 
Medicina. Entretanto, não encontramos elementos que discutam de maneira crítica as relações 
entre ciência, tecnologia e sociedade. A admissão das conexões e interdependências entre a 
ciência e a sociedade implica que o ensino não se limite aos aspectos internos da investigação 
científica, como estampado no trecho citado, mas à correlação destes com aspectos políticos, 
econômicos e culturais (KRASILCHIK, 2000, p. 89). 
A tecnologia aliada à recuperação da saúde ou a manutenção da qualidade de vida 






Figura 8 - Exemplo do descritor 2 sobre o uso de tecnologia em saúde 
 
Fonte: Projeto Araribá Ciências - 8º ano, p. 153. 
O box de texto traz informações sobre a utilização de próteses e órteses para poder 
contribuir com a melhoria da qualidade de vida de pessoas com deficiência, seja ela congênita, 
ou adquirida. Salienta a escolha do material mais adequado e a necessidade de uma equipe 
multidisciplinar para a produção destes materiais. 
Quanto ao descritor 6: “discute sobre influências econômicas nas pesquisas sobre 
saúde”, a Figura 9 mostra a única coleção a utilizar o termo “doenças negligenciadas”. 
 
Figura 9 - Exemplo do descritor 6 sobre a relação entre economia e saúde 
 
Fonte: Coleção Aprendendo com o Cotidiano, volume do 7º ano, p. 176 
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Reiteramos a importância das discussões macrossociais e suas influências nos 
processos de saúde e doença como imprescindíveis para uma Educação em Saúde que estimule 
a visão crítica dos estudantes. Dessa forma, textos como esse são importantes para que a questão 
do acesso aos medicamentos e a incidência de doenças não sejam vistas como “naturais” de 
certas localidades, mas que sejam entendidas como produto de diversos fatores, dentre os quais 
as questões socioeconômicas são parte indissociável.   
Em suma, a classificação das 6 coleções em relação ao primeiro grupo de 
descritores apresentou os seguintes resultados: para os descritores 3 - “Discute políticas 
públicas em saúde”, 4 - “Discute o acesso às tecnologias ligadas à saúde” , 5” - Discute questões 
de ética ligadas à saúde” e 6 - “Discute sobre influências econômicas nas pesquisas sobre 
saúde”, consideramos ausente/pouco frequente em todas as coleções, ou seja, praticamente as 
coleções – em seus quatro volumes – não tratam desses aspectos. 
Já para os descritores 1, 2 e 7 houve comportamento diferente. Para o descritor 1 - 
“Discute aspectos ligados à Biotecnologia e/ou Genômica relacionados à saúde”, metade das 
coleções apresentou resultado ausente/pouco frequente (TE; IC; AC) e a outra metade (AR; AP; 
TC) frequente. Para o descritor 2 - “Discute o uso da tecnologia em saúde”, as coleções TE, AR 
e AC foram classificadas como ausente/pouco frequente, e as coleções IC, AP e TC, como 
frequente. E, para o descritor 7 “Contextualiza historicamente assuntos relacionados à saúde” 
as coleções AR; IC; AP; TC apresentaram comportamento frequente e as coleções TE; AC 
apresentaram comportamento ausente/pouco frequente.  
Em conclusão, de modo geral, as coleções pouco consideram aspectos históricos, 
sociais, políticos e econômicos de maneira crítica. Consideramos que tal discussão é essencial 
quando se trata de saúde e essa lacuna encontradas nos LD, pode ser preenchida pelo trabalho 
do docente, ou mesmo pela integração entre os estudantes.   
 
 Descritor enfoque das orientações  
 
Todas as coleções apresentaram enfoque individual mais presente do que enfoque 
de ordem coletiva. Em todos os volumes há menção a atitudes que podem ser tomadas pelos 
indivíduos para que sejam minimizados seus problemas de saúde, como hábitos alimentares 
saudáveis etc. Mesmo quando são tratadas questões macrossociais, como a poluição ambiental 
e seus impactos na saúde das pessoas, a perspectiva individual se faz presente com indicação 
de atitudes individuais que podem contribuir para a diminuição da poluição da água. 
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Orientações que tratam de organização social para reinvindicação de direitos ainda são muito 
pouco frequentes.  
A Figura 10 ilustra um exemplo do descritor 9 sobre enfoque individual: 
 
Figura 10 - Exemplo do descritor 9 sobre enfoque individual nas orientações de 
saúde  
 
Fonte: Coleção Tempo de Ciências, vol. 8º ano, p. 132. 
 
Ainda que haja uma orientação, no excerto, que trate de orientações a outras pessoas 
(como idosos, crianças e pessoas debilitadas), observamos que a predominância das orientações 
é focada no comportamento individual. Uma das características desse tipo de prescrição é a 
utilização de verbos no tempo imperativo, que indicam ordem ou pedido. 
Entretanto, não podemos deixar de realçar, embora com baixa frequência, que há 
orientações com foco no coletivo nas coleções, por exemplo, quando estão relacionadas 
mobilizações acerca de campanhas contra a dengue, ou quando estão dispostos elementos que 
possam servir de indicativos de mobilização social. Como exemplo de enfoque coletivo, temos 
o excerto a seguir: 
 
É nosso dever de cidadão contribuir para que nossa cidade tenha qualidade de vida. É 
nosso direito nos posicionarmos diante dos problemas causados pelo mau uso do 
espaço urbano e cobrarmos providências das autoridades. É importantíssimo que todo 
cidadão entenda quais são os problemas enfrentados pela cidade em que vive e faça o 
que estiver a seu alcance para ajudar a solucioná-los. (Coleção Aprendendo com o 
Cotidiano, 6º ano, p. 126-127). 
 
Sendo assim, de maneira comparativa, este grupo de descritores apresentou 
frequência máxima para o descritor 8 - “enfoque individual”. Para o descritor 9 - “enfoque 
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coletivo”, as coleções TE, AR e IC foram classificadas em ausente/pouco frequente, enquanto 
que as coleções AC, AP e TC foram classificadas como frequente. 
Dessa forma, observamos que a as orientações com enfoque individual estão mais 
relacionadas a comportamentos, como dirigir com cuidado, não consumir em excesso sal, 
utilizar preservativos para evitar a contaminação por DST numa relação sexual, ter cuidado com 
a ergonomia para não prejudicar a coluna etc. Assim, espera-se que os comportamentos 
considerados seguros ou saudáveis se tornem recorrentes a ponto de se tornarem hábitos dos 
indivíduos.  
O enfoque coletivo está relacionado a comportamentos, mas também a 
mobilizações coletivas em prol da melhoria das condições de vida de uma população. Sendo 
assim, a questão mais importante a ser discutida em relação ao enfoque das orientações em 
saúde é a natureza da orientação. É nela que observaremos qual abordagem de saúde está sendo 
considerada. Podemos observar ainda que, em abordagens parciais de saúde, como a biomédica, 
podem mobilizar indivíduos ou comunidades a depender da maneira que estas orientações 
aparecem nos LD.  
 
 Descritores sobre os determinantes dos processos de saúde-doença 
 
Neste grupo procuramos identificar momentos em que foram considerados diversos 
determinantes dos processos de saúde-doença. Como mostram Buss e Pellegrini Filho (2007), 
a definição dos determinantes sociais de saúde (DSS) foi construída ao longo do tempo por 
agências de saúde internacionais como a OMS e também instituições como a Comissão 
Nacional sobre os Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS) e tem como principal intuito 
discutir como as “condições de vida e trabalho dos indivíduos e de grupos da população estão 
relacionadas com sua situação de saúde” (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007 p.78). 
Entendemos que o termo “determinante” pode suscitar interpretações determinísticas sobre os 
processos de saúde-doença. Entretanto, por ser um termo consolidado dentro das discussões 
sobre saúde-doença, o mantivemos em nosso trabalho. 
Dessa forma, elencamos alguns desses fatores: Bióticos; Abióticos; Socioculturais; 
Político-econômicos; Biológico/Fisiológicos; Emocionais/psicológicos; Comportamentais; 
Multifatoriais. Como resultado de nossa análise, observamos que os descritores menos 
presentes foram os que consideram fatores Políticos e econômicos e Emocionais/psicológicos. 
Em poucos momentos vemos estes elementos serem vinculados de maneira 
articulada nas discussões sobre saúde como, por exemplo encontramos no seguinte trecho: “A 
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melhoria da saúde urbana depende de uma ação conjunta dos governos, dos prestadores de 
serviços sanitários, das empresas, das instituições sociais e educacionais e dos cidadãos” 
(Coleção Projeto Araribá, livro do 8º ano, p.32). Esta noção implícita de saúde ampliada remete 
à intersetorialidade, que é importante para a melhoria da saúde urbana. Nesse sentido, questões 
políticas e econômicas não poderiam deixar de estar presentes na discussão. O excerto 
exemplifica ainda como podem ser trabalhadas questões macrossociais relativas à saúde, 
embora no texto não haja explicitamente menções às responsabilidades de cada setor, 
evidenciando, dessa forma, os princípios do SUS, principal política pública de saúde do país. 
Os aspectos psicólogos e emocionais, foram encontrados em sua grande maioria 
nos volumes do 8º ano, como no excerto: 
 
Essa fase pode ser muito difícil para alguns jovens, pois as transformações que 
ocorrem no corpo podem levá-los a se sentir diferentes, desajeitados ou preocupados, 
perguntando-se se a nova aparência é como ou saudável. Ao adquirir mais consciência 
de si mesmos e ficar mais preocupados com a opinião dos outros, muitos adolescentes 
podem se sentir inseguros e fragilizados (Aprendendo com o cotidiano volume do 8º 
ano, p.162). 
 
Também na Coleção IC o texto Quem já ouviu falar em enurese noturna? (p. 219) 
discute fatores fisiológicos e emocionais que, conjuntamente, podem levar ao fenômeno. 
Tais exemplos mostram que os determinantes psicológicos/emocionais foram 
trabalhados de maneira a contextualizar a adolescência como uma fase de mudanças não 
somente física, mas também psicológica/emocionais.  
Entretanto, observamos que a maioria dos assuntos correlatados a esse período da 
vida dos estudantes está relacionada a questões biológicas/fisiológicas, enquanto os 
determinantes psicológicos/emocionais aparecem com menor frequência. 
Prosseguindo, outro fator que destacamos é a abordagem dada à temática água 
relacionada à saúde. Presente em todas as coleções, a água é frequentemente trabalhada como 
como necessária ao metabolismo do ser humano e de outros organismos, o que salienta o 
determinante biológico/fisiológico. Também é vista como veículo de diversas doenças, como 








Figura 11 - Exemplo de LD discutindo o tema água e sua relação com saúde 
 
 
Fonte: Projeto Araribá Ciências - 6º ano, p. 127. 
 
No trecho, após o texto introdutório ilustrado com uma fotografia de um local 
inundado, temos uma tabela em que são apresentados alguns exemplos de doenças relacionadas 
com a água. Fatores como: poluição (descritor 10); agentes transmissores de doenças (descritor 
13); epidemias (descritor 9); comportamentos (descritor 15) e o enfoque dado ao adoecimento 
é unicausal (cada agente patológico é responsável por uma doença). As atitudes coletivas 
também são entendidas como preventivas em relação a essas doenças. Tal abordagem, baseada 
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principalmente em agente causador, transmissão, sintomas e prevenção, acentua o modelo 
biomédico de abordagem da saúde e está associada, em nossa intepretação, ao que 
denominamos de Educação em Saúde Tradicional, visto que não problematiza as ações 
coletivas e governamentais em relação à ocupação dos espaços e infraestrutura. 
Pela nossa intepretação, a questão da importância das políticas públicas 
relacionadas ao saneamento não é tratada de maneira aprofundada em nenhuma das coleções. 
Ressaltamos que o tratamento da água realizado por estações de tratamento de água é abordado 
nas coleções, mas de maneira predominantemente técnica, descrevendo os processos que são 
realizados. Sendo assim, acreditamos que o saneamento básico é trabalhado numa perspectiva 
preventista, pois: “Na concepção preventista baseada no modelo biomédico, saneamento é 
entendido como barreira interposta entre os agentes presentes no ambiente e o homem, e entre 
o homem e o ambiente” (SOUZA et. al, 2015, p. 15). 
A questão macrossocial, que engloba saúde e políticas públicas, é tocada de maneira 
tangencial, como exemplificado pela Figura 12. 
 
Figura 12 - Trecho de LD sobre saúde e sociedade 
 
 
Fonte: Projeto Teláris Ciências - 7º ano, p. 72. 
 
No box de texto, são observados elementos da definição de saúde da OMS baseada 
na multicausalidade dos processos de saúde e adoecimento. No texto, é ressaltado o papel do 
Estado como provedor de condições dignas de moradia e de acesso à assistência à saúde. Outro 
fator consiste no comentário ao programa de imunização enquanto política pública; neste caso, 
mesmo quando se trata da saúde de forma multidisciplinar, há a ênfase no aspecto biológico. 
Além disso a orientação para que a caderneta de vacinação esteja sempre atualizada, retoma 
aspectos de ordem comportamental, reforçando uma perspectiva individual (cada indivíduo 
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deverá manter a sua carteira atualizada, pois será socialmente cobrado quando realizar consultas 
médicas, matrículas em escolas dentre outras exigências). 
Dessa forma, em relação aos determinantes dos processos de saúde/doença, 
observamos que frequentemente são discutidas as condições de vida de indivíduos e 
populações. Entretanto, há pouca problematização em relação às responsabilidades do setor 
público enquanto mantenedor do sistema de saúde pública para a população. Também há pouca 
reflexão sobre as desigualdades sociais e como estas afetam a saúde de uma comunidade ou de 
toda a população do país. É enfatizada a participar individual para a manutenção da saúde, 
através dos hábitos considerados saudáveis e seguros. 
 
 Descritores sobre as atividades e recursos didáticos 
 
As atividades solicitadas pelos livros compõem um conjunto de possibilidades para 
se trabalhar vários temas. Organizadas de maneira geral de maneira a constituírem um crescente 
de complexidade, indo desde atividades que solicitam reprodução de informações explícitas nos 
textos, até debates, pesquisas e socialização com a comunidade escolar. 
Alguns projetos interdisciplinares são sugeridos, como o exemplo a seguir, sobre 
diversidade e preconceito. A proposta de trabalho do projeto estimula a reflexão dos estudantes 
quanto às diferenças: 
 
Nesta atividade, você e seus colegas participarão de um projeto que tem o objetivo de 
mostrar e valorizar a diversidade do ser humano, combatendo qualquer forma de 
preconceito: de gênero, de raça, de cor, de orientação sexual, de idade, de lugar de 
nascimento, entre outros (Projeto Araribá, volume do 8º ano, p.12). 
 
O projeto evidencia que o combate a preconceitos é importantíssimo, pois assuntos 
de ordem psicológica ou emocional devem ser considerados, principalmente na adolescência, 
faixa etária a qual o livro se destina. Trata-se de uma atividade mais relacionada a aspectos de 
ordem psicossocial da saúde. 
Temos, também, grande prevalência de atividades tanto em pequenos grupos como 
individuais e que, em nossa análise, apresentaram potencial problematizador, como na proposta 
a seguir: "Elabore um texto defendendo a importância da vacinação para a saúde do indivíduo 
e da população em geral." (Teláris, volume do 7º ano, p. 86). Tal questão está associada a uma 
ampla problemática sobre o uso de vacinas (ainda mais em tempos de epidemias), portanto, 
acreditamos ser interessante para a reflexão sobre o tema. Ao solicitar que o estudante elabore 
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um texto, muitas habilidades e capacidades cognitivas estão sendo mobilizadas, o que é muito 
positivo. 
Em outro exemplo, a atividade “O que são agrotóxicos? Por que os produtos 
orgânicos geralmente são mais caros que os comuns? Qual deve ser a opção mais saudável?” 
Por quê? (Coleção Investigar e Conhecer, volume 6º ano, p. 126). Esta atividade pode 
potencializar diversas discussões importantíssimas sob o ponto de vista da Educação em Saúde 
e Educação Ambiental. São mobilizados diversos fatores como a questão da conceituação sobre 
um agrotóxico, seus riscos e uma problemática importante: a questão do acesso aos alimentos 
orgânicos. Apesar de não ser indicado explicitamente um debate em grupo, pensamos que essa 
atividade pode render discussões com o conjunto de estudantes. Todavia, pode também – por 
orientação do professor – ser deixada para uma resposta individual sem socialização, o que 
reduziria sensivelmente a riqueza da proposta. 
Outro aspecto a ser comentado é a utilização de recursos visuais e a indicação de 
recursos digitais para a realização de pesquisas e atividades diversas. Todas as coleções 
apresentam possiblidades de ir além do LD, estimulando os estudantes a procurarem outras 
fontes de informações. Quanto ao tipo de atividade, somente o tipo “solução de problemas” é 
que nos parece estar em menor número na maioria das coleções, sendo somente a coleção AR 
apresentou tais atividades com maior frequência. Acreditamos que essa busca por diferentes 
recursos e atividades presentes nos LD demonstra a preocupação com a atualidade e 
contextualização das discussões sobre saúde.   
Uma lacuna que devemos comentar é a carência de problematizações macrossociais 
mais profundas, que estimulem os estudantes a pensar sobre as causas das desigualdades sociais 
e seus reflexos na saúde de indivíduos e comunidades. Esta, é para nós, uma questão de 
posicionamento político que não pode ficar à margem das discussões sobre saúde.  
Discutimos, a seguir, alguns pontos que consideramos importantes para a ampliação 
do debate sobre ES no ambiente escolar. 
 
 Síntese: Educação em Saúde nas coleções analisadas 
 
Para finalizar a discussão do Quadro 6, discutiremos a sínteses das classificações 
considerando as abordagens da Educação em Saúde Tradicional e Educação em Saúde Crítica.  
As coleções TE, AR e IC apresentaram com muita frequência a perspectiva da 
Educação em Saúde Tradicional, enquanto nas coleções AC, AP e TC a perspectiva Tradicional 
foi considerada frequente. Para a “Educação em Saúde Crítica”, todas as coleções apresentaram 
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comportamento pouco frequente ou ausente. Ainda se observa, nas coleções didáticas, a 
predominância de uma abordagem parcial de saúde, ancorada em práticas pouco reflexivas com 
apelo individual/individualizante. A pouca representatividade da ES Crítica pode estar 
relacionada à falta de um posicionamento político dascoleções. Acreditamos que a educação é 
um ato político e não pode se distanciar de seu contexto sócio-político. Tal posicionamento, em 
nossa interpretação, estaria alinhado aos objetivos do Ensino Fundamental conforme consta nos 
PCN (BRASIL, 1998a):  
 
[...] compreender a cidadania como participação social e política, assim como 
exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando, no dia-a-dia, 
atitudes de solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o outro e 
exigindo para si o mesmo respeito; (BRASIL, 1998). 
 
Em nossa perspectiva, é impossível que tais objetivos sejam alcançados sem que a 
discussão política perpasse os processos de ensino-aprendizagem. Ao menos na abordagem de 
temas e conteúdos relacionados a Saúde, as coleções não atendem esses objetivos presentes nos 
PCN e também em outras políticas educacionais posteriores.  
Comentamos neste capítulo os resultados das classificações que empreendemos 
sobre a abordagem de saúde nas seis coleções selecionadas, tomando por base o quadro de 
descritores configurados para este fim. Agora, faremos comentários complementares com 
respeito aos modos de tratamento das questões de saúde no conjunto das seis coleções. 
Começamos pelos efeitos deletérios7 na saúde das populações e indivíduos como 
decorrência do impacto ambiental. Nesse sentido, a noção de impacto ambiental é tratada de 
maneira genérica nas coleções e não há uma problematização referente a quais classes sociais 
mais se aproveitam do ambiente para fomentar seus modos de produção. 
Notamos também, nas seis coleções, a falta de diversidade em relação ao uso de 
ilustrações para as imagens que mostram o corpo humano, suas estruturas e seus processos. 
Ele, na maioria das vezes, é entendido como um conjunto de processos fisiológicos e, quando 
as questões relacionadas a outros aspectos são tratadas, utilizam-se textos especiais ao final dos 
capítulos, ou textos em boxes, nunca como texto principal dos capítulos. Os aspectos de ordem 
emocional, quando presentes, também são vistos de forma separada, como se houvesse uma 
dicotomia entre fisiológico e emocional, aspecto inerente à abordagem biomédica. 
                                                 
7 Assumimos o significado de deletério como: 1 Que corrompe ou destrói; danoso, funesto, prejudicial; 2. Nocivo 
à saúde; insalubre, malsão, molesto, venenoso; 3. Que apresenta efeito destruidor; danoso, maléfico, pernicioso, 
conforme o Dicionário online Michaelis http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-
brasileiro/delet%C3%A9rio/ Acesso em: 21/05/2018.  
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Os conteúdos sobre alimentação são relacionados à apresentação dos grupos de 
alimentos e sua “função” fisiológica. A leitura de rótulos de alimentos industrializados, a 
relação entre composição do alimento e gasto energético/atividade física é presente em todas 
as coleções. A relação entre alimentação e cultura é tangenciada. É ressaltada a necessidade de 
uma alimentação equilibrada, sem que se discuta o acesso à variedade de alimentos necessária 
para tanto. Alimentos orgânicos versus alimentos transgênicos também são pauta de textos e 
atividades sobre o assunto, mas, na grande maioria dos casos, a discussão é realizada de forma 
acrítica e ahistórica. Questões de saúde pública relacionadas à alimentação, como a obesidade 
e a hipertensão, são tratadas de maneira a responsabilizar os indivíduos, sem que haja reflexão 
sobre o modo de vida das populações. Mesmo quando essa menção a determinantes 
socioeconômicos é feita, não há problematização macrossocial, predominando ainda o viés 
comportamental e individualista com respeito à alimentação. 
A questão da água é tratada em todas as coleções, sua importância para os seres 
vivos (numa perspectiva fisiológica) e também questões de distribuição de água e do uso da 
água por diferentes setores da sociedade. Falta, contudo, a problematização sobre as políticas 
públicas relacionadas à água, como o acesso ao saneamento básico.  
O entendimento do saneamento básico como barreira às doenças aparece de 
maneira significante nas coleções, o que nos faz crer em mais elementos que corroboram o 
modelo biomédico como predominante. “Na concepção preventista baseada no modelo 
biomédico, saneamento é entendido como barreira interposta entre os agentes presentes no 
ambiente e o homem, e entre o homem e o ambiente” (SOUZA et. al, 2015, p. 15). Dessa forma, 
ficam de fora questões sociais que envolvem a inserção e manutenção de processos do 
saneamento básico. Vejamos um exemplo na Figura 13. 
 
Figura 13 - Definição de saneamento básico em LD  
 
Fonte: Coleção Tempo de ciências volume 6º ano, p. 115 
 
72 
Podemos observar, neste excerto, a menção a um “conjunto de obras responsáveis 
pela captação, tratamento e distribuição de água para o abastecimento público”, sem considerar 
de maneira mais explícita as políticas públicas em relação ao saneamento. 
Ocorre em todas as coleções atividades ou box de texto que discutem sobre os 
papéis de gênero e sobre a questão da tolerância em relação a orientações sexuais e outras 
formas de opressão. A heterossexualidade é presumida na maneira como os temas relacionados 
ao corpo e sexualidade estão presentes nos LD. Nesse sentido, pessoas que apresentam a 
orientação sexual não heterossexual são entendidas como a exceção. Ainda que haja um 
discurso sobre a importância da coexistência e da não-violência a pessoas não heterossexuais, 
não percebemos o esforço de nenhuma coleção em apresentar a diversidade de orientações 
sexuais. Os métodos contraceptivos e de proteção contra as Doenças Sexualmente 
Transmissíveis são mencionados em todas as coleções, com maior ou menor ênfase, porém, da 
mesma forma que nos assuntos anteriores, percebemos a carência de discussões macrossociais 
que envolvam principalmente as questões socioculturais em torno da sexualidade. 
A saúde mental é mencionada em todas as coleções, entretanto, não de forma a 
discutir criticamente sobre os fatores que podem influenciá-la. Questões como as mudanças da 
puberdade, a insegurança que algumas pessoas podem ter, a questão do bullying 
(principalmente no ambiente escolar), o despertar da sexualidade, entre outras, são realizadas 
com enfoque relacionado a fatores fisiológicos/biológicos, como se os aspectos da saúde mental 
fossem “acessórios”. 
No próximo capítulo traremos uma discussão da abordagem de saúde no conjunto 
das seis coleções para além dos resultados expostos no Quadro 6. Tentaremos evidenciar, 
sobretudo, as possibilidades de aproveitamento dessas coleções, marcadas por um forte viés de 
ES Tradicional, no sentido de favorecer uma abordagem da ES Crítica. 
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5. UM OLHAR COMPLEMENTAR SOBRE A ES NOS LD 
ANALISADOS 
Este capítulo se destina à discussão de alguns assuntos que consideramos 
importantes nesta pesquisa e que acreditamos poder contribuir para a discussão da Educação 
em Saúde nas coleções didáticas e nos processos de ensino e aprendizagem nos anos finais do 
Ensino Fundamental.  
Recapitulando, consideramos a ES na perspectiva tradicional o modelo de ensino-
aprendizagem baseado na transmissão de informações, no pouco ou ausente diálogo entre os 
indivíduos envolvidos e com pouca ou nenhuma reflexão a respeito da multiplicidade de fatores 
envolvidos nos processos de saúde e doença. Sendo assim, acreditamos que esse modelo de ES 
relaciona-se com abordagens parciais de saúde, como a abordagem biomédica. Reiteramos que 
o cerne da questão não é a prevalência de elementos biológicos em detrimentos aos demais, 
mas sim a abordagem enviesada e parcial de saúde. Reiteramos a importância dos elementos 
biológicos e sua intrínseca relação com a saúde. 
Não há como negar a importância e a prevalência da abordagem biomédica quando 
se trata da Educação em Saúde, caracterizada pela lógica unicausal, ou seja, em que um certo 
tipo de agente (bactéria, vírus, mutação gênica etc.) causa um tipo específico de doença. É 
inerente a essa abordagem a presença de discussões a respeito de fatores biológicos, como 
contaminação, sintomas, prevenção. O corpo humano é entendido como um complexo conjunto 
de estruturas que necessitam ser estudadas ou tratadas em separado, para que seus processos e 
características possam ser melhor entendidos (TRIVELATO, 2005; MACEDO, 2005). O foco 
da abordagem biomédica está na doença e a ideia de recuperação da saúde está em consertar 
aquilo que está desequilibrado (CARVALHO et al., 2007). 
Observamos a presença marcante dessa abordagem de ES Tradicional nas seis 
coleções analisadas, em virtude da estruturação dos capítulos, os componentes da fisiologia 
separada por aparelhos diferentes, pela presença de temas específicos relacionados a agentes 
contaminantes como vírus, bactérias etc., e o foco nas doenças, como exemplificado pela Figura 
14. 
Na Figura, podemos observar o título do tópico “Digestão e saúde”, entretanto, a 
abordagem do tema inicia pela discussão sobre doenças que podem acometer o sistema 
digestório. Percebemos a ênfase em situações ou comportamentos que podem causar a 
contaminação por agentes diversos, principalmente na ingestão de alimentos ou água 
contaminados.  
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Figura 14 - Trecho de LD que apresenta elementos da ES Tradicional 
 
 
Fonte: Coleção Tempo de Ciências - 8º ano, p. 115 
 
 
O texto ressalta a importância de hábitos de higiene. Adiante, percebemos a 
continuação do assunto pelo tópico: “Infecções virais e bacterianas”; nesse sentido, o foco da 
discussão envolve as estruturas do sistema digestório e está relacionada à prevenção de doenças 
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que podem acometer tais estruturas. Tal abordagem, contradiz os PCN quando esse sugere que 
o estudo do corpo humano seja realizado de forma integrada: 
 
Discernir as partes do organismo humano é muitas vezes necessário para entender 
suas particularidades, mas sua abordagem isolada não é suficiente para a compreensão 
da ideia do corpo como um sistema. Portanto, ao se enfocar anatomia e fisiologia 
humanas é necessário selecionar conteúdos que possibilitem ao estudante 
compreender o corpo como um todo integrado, não como somatório de partes 
(BRASIL, 1998a, p. 45). 
 
É bastante recorrente nas coleções a abordagem biomédica da saúde e a discussão 
de saúde pelo viés da “ausência de doenças”. De maneira geral, as coleções apresentam 
estruturas similares para assuntos relacionados à saúde. Inicia-se o capítulo ou tema 
apresentando o agente etiológico de certa doença, seus sintomas e possíveis tratamentos e como 
preveni-la. Em todas as coleções há a preocupação com a automedicação e sempre é indicada a 
procura por auxílio médico. Nesse sentido, a abordagem privilegia aspectos 
biológicos/fisiológicos e sempre recai na ênfase à prevenção das doenças. Nas orientações de 
prevenção, temos ações comportamentais e geralmente individuais; salienta-se a importância 
das vacinas, da boa alimentação, de saneamento, da prática regular de atividades físicas, do 
descanso entre outras. Ou seja, são ressaltadas as condições consideradas boas para a saúde, 
sendo que algumas destas podem estar ao alcance do indivíduo (por exemplo, mudança 
comportamental). Tal fato implica uma concepção em que Saúde “[...] pode ser definida 
negativamente (ausência de doença), ou positivamente (conjunto de características 
fisiológicas/competências)” (ALMEIDA FILHO, 2011p. 27). 
 No entanto, ações ou recursos estruturais de políticas públicas, como acesso à 
assistência médica e ao saneamento básico, fogem ao alcance do indivíduo e devem ser 
trabalhadas na coletividade, mas isto é pouco discutido nas coleções, como afirma Monteiro 
(2012): 
[...] a despeito do avanço conceitual da área da saúde coletiva e da própria área de 
ensino de ciências que apontam para a necessidade de abordar o tema da saúde 
humana a partir de uma moldura mais ampla, que incorpore aspectos de diversas 
naturezas, a perspectiva de ensino que reduz a saúde a sua dimensão biológica 
continua a prevalecer nos livros didáticos (p. 188).  
 
Em contrapartida, consideramos como ES Crítica a perspectiva que abrange os 
diversos determinantes dos processos de saúde/doença e que estimula a reflexão crítica e 
transformadora por parte da comunidade. Essa perspectiva da ES está alinhada à concepção de 
Promoção da Saúde: 
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Promoção da saúde é o nome dado ao processo de capacitação da comunidade para 
atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação 
no controle deste processo. Para atingir um estado de completo bem-estar físico, 
mental e social os indivíduos e grupos devem saber identificar aspirações, satisfazer 
necessidades e modificar favoravelmente o meio ambiente. A saúde deve ser vista 
como um recurso para a vida, e não como objetivo de viver (BRASIL, 2002, p.9). 
 
Dessa forma, a maneira como a saúde é trabalhada deverá, necessariamente, 
envolver diversos atores sociais. Observamos que há a presença da ES Crítica nas coleções 
analisadas, entretanto de maneira muito pontual em relação à ES Tradicional. Vejamos um 
exemplo de Promoção da Saúde e de ES Crítica referente à doação de órgãos: 
 
A doação de órgãos é um ato pelo qual você manifesta a vontade de que, a partir do 
momento da constatação da morte encefálica, uma ou mais partes do seu corpo (órgãos 
ou tecidos), em condições de serem aproveitadas para transplante, possam ajudar 
outras pessoas (Projeto Araribá, volume 8º ano, p.106). 
 
No exemplo, as informações apresentadas podem fazer com que os estudantes 
reflitam sobre a questão de se tornarem ou não doadores de órgãos. Esta reflexão trará para eles 
o empoderamento necessário para tomarem sua decisão (ou simplesmente considerar tal 
problemática), atentando para aspectos éticos envolvidos, o que poderá estimular a autonomia 
dos estudantes. É importante que eles estejam de acordo com os procedimentos a serem 
realizados em caso de um transplante e também que o processo seja realizado de maneira 
respeitosa, dentro dos limites da bioética (DINIZ; GUILHEM, 2017). 
Outro exemplo de abordagem da ES Crítica refere-se à discussão sobre desnutrição 
proposta por uma das coleções: 
 
Pensando nisso, o conceito de segurança alimentar foi proposto pela Organizações das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO). Considera-se que há 
segurança alimentar em uma população se todas as pessoas dessa população têm, 
permanentemente, acesso físico e econômico a alimentos suficientes para uma vida 
ativa e saudável. (Projeto Teláris, volume 8ֻº ano, p. 67-68). 
 
Essa definição de segurança alimentar e os assuntos aos quais está correlata, como 
o acesso aos alimentos e os riscos à saúde pela falta de uma alimentação balanceada, podem 
servir como elementos da ES numa perspectiva crítica. Entendemos não haver possibilidade da 
ES Crítica sem se abordar questões macrossociais, pois: 
 
Hoje, há uma percepção de que se vive em um ambiente globalizado de risco – uma 
sociedade catastrófica. Essa afirmação se dirige, por um lado, ao contexto capitalista 
avançado, em que se destacam os riscos de acidentes tecnológicos de caráter coletivo, 
resultantes do processo de modernização de nossas formações socioeconômicas. Por 
outro, refere-se aos riscos causados pela pobreza nas sociedades da escassez no dito 
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Terceiro Mundo e se refere também aos bolsões de pobreza dos cantões afluentes do 
mundo industrializado (CASTIEL; GUILAM; FERREIRA, 2010, p.10). 
 
Portanto, faz-se necessária a discussão da saúde que considere os modos de 
produção e a distribuição de renda da sociedade em que vivemos. Em alguns momentos, as 
coleções trazem tais discussões, como no seguinte excerto de um box denominado “Ciência e 
Sociedade”: 
 
O desenvolvimento de um novo medicamento pode consumir milhões de dólares, mas 
pode também dar muito lucro para a empresa, pois quem quiser produzir o 
medicamento tem que pagar determinada quantia à companhia detentora da patente 
por muitos anos (Fonte: Coleção Teláris, volume 8º ano, p. 93).   
 
Dessa forma, a discussão sobre a mercantilização da saúde e o desenvolvimento de 
medicamentos como investimento financeiro pode ser abordada, gerando bons debates em sala 
de aula. Estaríamos considerando, assim, a dimensão de saúde que Almeida Filho (2011) 
chamou de: “Saúde como um valor: atribuição mercadológica à saúde, como um bem, a ser o 
cerne das atitudes, das práticas, das políticas que a envolvem” (p.27). 
Nessa perspectiva, um assunto que pode agregar boa discussão é a questão das 
drogas que envolvem tanto aspectos biológicos como também aspectos sociais diversos, 
conforme exemplifica a Figura 15 a seguir. 
No trecho, podemos observar aspectos de ordem biológica ao serem apresentadas 
consequências fisiológicas e os riscos relacionados ao uso de drogas. Aspectos sociais são 
apresentados também, de maneira a ressaltarem o efeito nocivo do uso de entorpecentes. 
Entretanto, ao levantar esta discussão, podemos interpretá-la como unilateral, visto que as 
razões pelas quais as pessoas usam drogas não são trabalhadas. As demais coleções apresentam 
abordagem semelhante para o tema. 
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Figura 15 - Trecho do LD que apresenta a temática drogas 
 
 
Fonte: Coleção Aprendendo com o Cotidiano, - volume 6º ano, p. 157. 
 
Tal perspectiva alinha-se ao que Monteiro e Bizzo (2014) observaram ao analisar a 
saúde em LD: 
 
O que se espera é que os alunos “aprendam a escolher”, dentro do contexto em que 
estão inseridos, os “melhores” ou “mais saudáveis” comportamentos a fim de garantir 
sua saúde, sem que esse contexto seja problematizado. Ou, ainda, espera-se que os 
alunos passem a obedecer a tais recomendações, ou prescrições, a fim de preservar 
sua saúde, sob o risco de comprometê-la (p. 150-151). 
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Portanto, o debate complexo sobre o uso de drogas (incluindo as lícitas como álcool 
e tabaco), está demasiadamente focado em aspectos biológicos nas coleções analisadas. Não 
negamos a importância desses aspectos, mas entendemos que deveriam estar alinhados à 
contextualização sociocultural e socioeconômica do cotidiano dos estudantes. Pois, como 
ressaltam os PCN-Temas Transversais: 
 
O alarde da mídia, os gastos vultosos nas ações de “guerra às drogas” e de repressão 
à comercialização e ao consumo não têm produzido impactos sensíveis, a não ser o de 
situar a questão como caso de polícia. É necessário reconhecer que o fenômeno 
moderno das drogas é produto da própria vida em sociedade, das rupturas nas relações 
afetivas e sociais e da desproteção de seus membros. Atualmente, as drogas são 
distribuídas segundo regras financeiras e comerciais do mercado, como todas as 
demais mercadorias, ocupando um lugar altamente lucrativo na economia e uma 
posição própria no modo de organização social (BRASIL, 1998b, p. 271). 
 
Dessa forma, tal assunto deveria ser aprofundado, considerando as drogas como um 
elemento constitutivo da sociedade. Poderiam ser discutidas de maneira ampla as implicações 
do uso, comercialização, políticas públicas, entre outros aspectos de maneira igualitária em 
relação aos aspectos biológicos relacionados ao tema. O uso de drogas pelos adolescentes no 
país é uma realidade, o que indica que uma abordagem essencialmente biológica, somente 
focando nos perigos das drogas, não é adequada dada a complexidade e a urgência social do 
tema.  
Em algumas coleções, mesmo que lidem também com aspectos não biológicos em 
relação às drogas, percebemos que sua principal ênfase está nas sequências biológicas, 
classificação (quanto a forma de agir sobre o sistema nervoso etc.), como vemos na Figura 16 
a seguir.  
As páginas do excerto trazido na Figura 16 indicam a preocupação com a utilização 
de imagens que apresentem diversas informações. Podemos observar várias informações sobre 
a ação das substâncias psicotrópicas em termos neuroquímicos, a classificação quanto a esses 

















Fonte: Coleção Tempo de Ciências, - volume 8º ano, p.200-201. 
 
Já elementos da ES Crítica aparecem quando os assuntos apresentados sugerem 
interdisciplinaridade e compreendem a saúde como um processo de diversos fatores. Dessa 
forma, alinham-se aos PCN que definem saúde como: “[...] produto e parte do estilo de vida e 
das condições de existência, sendo a vivência do processo saúde/doença uma forma de 
representação da inserção humana no mundo” (BRASIL, 1998b). Vejamos na Figura 17 a 
seguir um exemplo de como o uso de substâncias psicotrópicas pode ser apresentado, 
considerando-se elementos histórico-culturais. 
A Figura 17 traz um excerto, em que o consumo de cigarros é contextualizado 
socioculturalmente. São apresentadas informações sobre sua composição química e seus efeitos 
deletérios para a saúde humana (efeitos de ordem biológica/fisiológica). Também são 
considerados elementos sobre a aceitação cultural que houve em relação ao cigarro e os marcos 
legais que buscaram, ao longo do tempo, limitar seu consumo. Esta abordagem nos parece de 
grande potencial para discussões amplas sobre a questão do uso de substâncias psicotrópicas. 
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Fonte: Coleção Projeto Araribá Ciências, - volume 8º ano, p. 130. 
 
Outro momento em que podemos perceber a inserção de problematizações 
socialmente relevantes e que podem auxiliar na construção da ES Crítica encontra-se na 





Figura 18 - Exemplo de discussão sobre identidade de gênero em LD 
 
 
Fonte: Coleção Investigar e Conhecer, - volume 8º ano, p.257. 
 
No excerto, a identidade de gênero é trabalhada de maneira abrangente, trazendo 
elementos que favorecem o desenvolvimento da criticidade dos estudantes. Texto, imagens e 
83 
atividades apresentam a problemática e também suscitam debates e pesquisas. Trazem para a 
discussão elementos biológicos, mas também socioculturais. Esta nos pareceu ser uma rica 
oportunidade de desenvolvimento da ES Crítica. 
Outro aspecto interessante a destacar é a importância das imagens para que algumas 
informações possam ser assimiladas, como por exemplo no excerto mostrado na Figura 19. 
 




Fonte: Coleção Apoema, volume 8º ano, p. 99. 
 
No excerto sobre o uso de preservativos (masculino e feminino) estão presentes 
imagens e instruções. Observamos que tais informações, como o uso e descarte de 
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preservativos, costumam ser negligenciadas no conjunto das coleções. Nenhuma das outras 
coleções analisadas apresentou o tema de maneira semelhante, com a descrição processual do 
uso de descarte dos preservativos e utilizando imagens que se assemelhassem ao corpo humano. 
Acreditamos que tais informações são imprescindíveis para que os estudantes possam 
compreender e possam optar de forma consciente quanto ao uso de preservativos como uma 
prática usual.  
A forma como a água é tratada nos LD também pode render boas discussões em 
conjunto com a educação ambiental, como mostra a Figura 20. 
 
Figura 20 - Exemplo de discussão sobre água em LD 
Fonte: Coleção Araribá, - volume 6º ano, p. 135-136. 
 
Neste trecho, o LD trata da utilização da água para a fabricação de produtos diversos 
e da desigualdade de acesso à água, além de mostrar quanto se gasta de água para realizar ações 
cotidianas. Essa maneira de tratar uma questão importantíssima em nível global, pode auxiliar 
na maneira como os estudantes se relacionam perante tais injustiças. O assunto se relaciona 
com a saúde numa perspectiva ampla, pois considera diversos fatores como a distribuição 
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geológica da água, sua distribuição para atividades humanas como agricultura, a indústria e o 
uso doméstico. Essa discussão se faz importantíssima em se tratando da água como um recurso 
imprescindível à vida. Acreditamos que o diálogo entre as questões de saúde e a temática 
ambiental pode favorecer uma abordagem de ES Crítica. Para Mohr e Schall (1992) o diálogo 
entre a Educação Ambiental e a ES é peça fundamental para a formação cidadã dos estudantes: 
 
Desta forma, a educação ambiental e a educação em saúde assumem um caráter muito 
mais amplo do que a mera (mas importante e indispensável) aquisição de 
conhecimentos, passando a ser um momento de reflexão e questionamento das 
condições de vida, suas causas e consequências, e se tornando um instrumento para a 
construção e consolidação da cidadania (p.202). 
 
Sendo assim, acreditamos na potencialidade do LD como mediador da ES Crítica, 
sobretudo pela mediação do professor, quando o LD favorece apenas a abordagem da ES 
Tradicional. A ES Crítica traz questionamentos, informações e discussões que empoderam 
indivíduos e comunidades a fim de torná-los agentes de mudança da realidade. Reafirmamos 
nosso posicionamento de que abordagens ampliadas da saúde devam ser discutidas numa 
perspectiva política, em que aspectos macrossociais, históricos, econômicos, culturais, entre 
outros, sejam problematizados. Mostramos, através de alguns exemplos (embora pouco 
frequentes nas coleções analisadas), que as 6 coleções didáticas aqui investigadas apresentam 
elementos que podem auxiliar neste processo. Acreditamos que as coleções, mesmo com um 
viés preponderante na ES Tradicional, podem servir ao intuito de construção da ES Crítica, 
pois, mesmo num contexto de ausência de problematização e de aglutinação de elementos 
macrossociais, os assuntos relacionados à saúde propostos nas coleções podem ser trabalhados 




6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Nossa interpretação dos descritores e respectivas classificações feitas nas coleções 
didáticas de Ciências analisadas, aponta para a predominância da abordagem biomédica da 
saúde e de uma Educação em Saúde Tradicional. Entretanto, observamos também a 
incorporação de algumas discussões interessantes como, por exemplo, da saúde mental, direitos 
em relação à saúde, que podem constituir uma visão integrada da saúde e podem contribuir para 
a Educação em Saúde Crítica. 
Por isso, acreditamos no debate contínuo sobre à natureza da Educação em Saúde 
constante nos currículos escolares, na formação docente (inicial e continuada) e nos LD da 
Educação Básica.  
Dessa forma, entendemos que há um descompasso entre os documentos 
curriculares, como os PCN (BRASIL, 1998), em relação à saúde e seus conteúdos/temas nos 
LD. Tal situação evidencia-se na carência de diretrizes para a Educação em Saúde e na falta de 
elementos das políticas públicas de promoção da saúde nos LD. 
Ademais, salientamos a relevância do LD como um importantíssimo instrumento 
nos processos de ensino-aprendizagem do país. Entendemos o LD como um valioso 
componente do universo escolar da noção de educação que neles está implícita (MUNAKATA, 
2016). Por isso, é necessária a discussão e problematização das abordagens educacionais 
encontradas nestes materiais, que influenciam diretamente na aprendizagem, como destaca 
Lajolo (1996). Também compreendemos o LD como um elemento cultural não destituído de 
ideologias (FARIA, 2008), posicionamento que nos fazem refletir sobre a macroestrutura da 
sociedade na qual vivemos. 
Para além de suas características pedagógicas mais imediatas, acreditamos que o 
LD pode contribuir com o capital cultural de indivíduos e famílias (DI GIORGI et al., 2014). 
Para Munakata (2012, p.59) “o livro didático e a escola mantêm uma relação simbiótica” e, 
nesse contexto, o papel do LD como uma mercadoria não pode ser minimizado numa sociedade 
capitalista, nem seus modos de produção, distribuição, avaliação, uso etc. O autor nos lembra 
que as características mercadológicas do LD podem favorecer a distribuição de certas coleções 
em detrimentos de outras, visto que as editoras de maior porte possuem uma eficiente estrutura 
de divulgação e apoio aos docentes. 
Outra questão que vale a pena ser mencionada refere-se ao uso do LD pelos 
docentes. Essa questão, que denota em si uma extensa problemática, nos remete à reflexão sobre 
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a formação de professores. Sobre esse assunto, Carneiro, Santos e Mól (2005) discutem como 
a presença de lacunas na formação inicial e continuada pode dificultar o uso dos LD, 
principalmente no uso de coleções que possuem propostas consideradas inovadoras. Essa 
tensão a qual os professores se referem está relacionada à vontade de adotar estratégias 
metodológicas diferenciadas que esbarram na insegurança de colocá-las em prática. 
Rosa e Mohr (2016) discutem sobre os critérios de escolha de professores para o 
LD de ciências e apontam para a experiência docente, troca de saberes experienciais (TARDIF, 
2012) entre docentes e formação proporcionada por prefeituras e editoras como fatores 
preponderantes na escolha dos LD, enquanto as orientações oficiais como o Guia do Livro 
Didático são pouco consideradas. 
Outro aspecto que merece destaque refere-se ao currículo de ciências exposto nas 
coleções didáticas. Os conteúdos/temas relacionados à saúde deveriam, ao nosso ver, ser 
trabalhados de maneira integrada aos demais conteúdos de Ciências. Vimos pela distribuição 
dos conteúdos nas coleções didáticas a concentração de assuntos relativos à saúde em um único 
volume em relação aos demais. Assim, como garantir que, ao final dos quatro anos finais do 
Ensino Fundamental, os estudantes terão discutido sobre saúde, de maneira ampla e crítica, 
contribuindo para a sua formação como indivíduo e cidadão? Vejamos algumas reflexões finais 
a esse respeito. 
Nos documentos curriculares e nas coleções didáticas analisadas há carência de 
diretrizes que estimulem o contínuo debate sobre a ES como componente curricular 
imprescindível às práticas escolares, ainda que acreditemos que ela se dá para além do âmbito 
escolar. As políticas públicas da saúde, principalmente no que diz respeito ao SUS, não são 
discutidas nas coleções analisadas. Algumas atividades dos LD contribuem para a discussão de 
assuntos relevantes socialmente, mas a quantidade de atividades deve ser observada e deve 
haver um ambiente pedagógico de autonomia para que os docentes e estudantes possam 
efetivamente realizá-las. 
O corpo humano é, na maioria dos casos, visto como um conjunto de sistemas e 
processos descrito de maneira separada e socioculturalmente descontextualizada. Observa-se a 
carência de diversidade de imagens para retratar as diferenças corporais que se pode observar 
na realidade. 
A sexualidade humana é apresentada de forma genérica e reduz a relação sexual ao 
coito e reprodução (o que denota uma visão biológica e preferencialmente heterossexual), não 
contribuindo para a ampliação da discussão, desconsiderando outras formas de interação sexual 
entre os indivíduos. Também é necessário que aspectos de ordem sociocultural e 
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psicológicos/emocionais sejam discutidos de maneira integrada no tocante à sexualidade 
humana.  
Os cuidados para a manutenção da saúde são apresentados predominantemente de 
maneira individual em relação aos hábitos e comportamentos considerados seguros ou 
saudáveis. A saúde mental é considerada em todas as coleções, ainda que com menos frequência 
e desarticulada em relação à dimensão biológica da saúde. 
Embora a Promoção da Saúde (PS) seja parte da política pública da saúde e apareça 
pontualmente nos documentos curriculares nacionais, não encontramos nos LD analisados 
estratégias de PS, principalmente no contexto coletivo. Não há indicações de como se pode 
pensar a PS num contexto socialmente dinâmico e complexo. 
Em diversos capítulos que se referem à saúde, observamos que as doenças é que 
são o principal tema. Dessa forma, a saúde acaba sendo subentendida como a “ausência de 
doenças”. Tal fato indica que a prevenção às doenças é tomada como principal forma de 
manutenção da saúde. 
A História da Ciência está presente em todas as coleções, mas sua utilização, como 
elemento problematizador em relação aos trabalhos científicos em saúde, ainda é pouco 
explorada. Além disso, ocorre a separação de elementos da História da Ciência do texto 
principal dos capítulos, em boxes ou textos especiais, os quais, em muitos casos, tratam de fatos 
pitorescos em relação às figuras científicas renomadas. Entretanto, há pouco destaque em 
relação ao trabalho cientifico em saúde na contemporaneidade. Não negamos ser importante a 
presença de biografias, ou de contribuições de diversos cientistas ao longo da história, mas 
acreditamos que a História Social da Ciência tem um imenso potencial para a ES numa 
perspectiva crítica e pode ser melhor explorada. 
A violência e sua relação com a saúde física e mental da população brasileira ainda 
não é discutida nos LD. Entendemos que, para a ES Crítica, é essencial a discussão sobre a 
problemática da violência suas causas e consequências para a saúde de indivíduos e populações. 
As substâncias psicoativas são apresentadas com grande ênfase em seus efeitos 
neuroquímicos, mas não são discutidos de maneira ampla os seus efeitos sociais. As orientações 
em relação às drogas são no sentido do não uso e da abstinência, desconsiderando outras 
abordagens e a complexidade do debate em relação a estas substâncias. Já as drogas legalizadas 
como álcool e cigarros são abordadas evidenciando seus perigos, numa perspectiva que reforça 
os danos (com maior ênfase biológicos/fisiológicos em relação a questões sociais) causados 
pela ingestão excessiva de álcool ou consumo de tabaco. 
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O acesso à assistência à saúde ou a medicamentos não é trabalhado de maneira 
profunda. Não é problematizada a questão da necessidade ou não dos medicamentos, políticas 
públicas de distribuição de medicamentos (como, por exemplo, em relação aos medicamentos 
para HIV/AIDS) ou de interesses econômicos em relação à produção de medicamentos. 
A relação entre conhecimentos científicos e populares é pouco abordada, mas há 
uma tendência na coexistência entre eles. Entretanto, aspectos culturais são pouco apresentados 
nas coleções. Dessa forma, por mais que as coleções tratem a cultura popular como legítima, 
não se pode negar que a maioria das informações presentes nas coleções são de cunho científico 
e contribuem para o fortalecimento desse discurso. 
A Educação em Saúde Crítica pode dar contribuições importantes para a formação 
dos estudantes, visto que proporciona debates, discussões, acesso a diversos temas relacionados 
a ela. 
Sendo assim, reiteramos que a saúde é primordial à vida de todos nós e deve ser 
discutida preferencialmente considerando-se suas abordagens multidimensionais num estímulo 
à construção dialógica da Educação em Saúde Crítica. Acreditamos ter oferecido, neste 
trabalho, subsídios que embasam a posição de que a ES, quando munida desses elementos, pode 
fornecer condições para que os estudantes desenvolvam suas escolhas de forma autônoma e 
consciente. Assim sendo, consideramos que todas a coleções analisadas apresentam elementos 
que podem se tornar temas geradores de discussões críticas. Todavia, para tanto a mediação do 
professor é imprescindível, uma vez que as coleções favorecem a abordagem da ES Tradicional. 
Acreditamos que a presença de elementos problematizadores nos LD, ainda que de 
modo pouco frequente, aliados ao diálogo entre educandos e educadores, contribui para o 
empoderamento de indivíduos e coletivos, estimulando a educação como prática da liberdade 
(FREIRE, 2013). A essência da Educação em Saúde não se distingue da essência da Educação 
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